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RESUMO 
 
Esta pesquisa trata das políticas públicas e alfabetização da EJA em Monte das 
Gameleiras/RN, tendo como metodologia um estudo de caso de natureza quanti-qualitativa.  
Sua finalidade é compreender o desenvolvimento da história da educação e avaliar os 
impactos das políticas nacionais sobre a alfabetização.  Seu objeto de investigação é as 
políticas públicas educacionais brasileiras a partir de 1970; a dimensão pedagógica das 
prescrições normativas educacionais nacionais; e a investigação da trajetória histórica da 
educação.  A problematização centra-se na trajetória dos profissionais de educação, 
caracterizando seus discursos para compreender os sentidos que atribuem às experiências 
vividas nas políticas públicas.  Para tal, procura-se identificar os referenciais pedagógicos 
apontados pelas prescrições normativas nacionais; avaliar as experiências dos profissionais da 
educação diante das políticas públicas; analisar os avanços dos índices de desenvolvimento 
pedagógico da educação pública conforme os princípios da LDB.  Como fontes de pesquisa, 
são consultados professores e pedagogos de uma escola pública do município que atuaram e 
atuam na profissão docente, da década de 70 a 2011, alunos, documentos e a literatura que 
trata das políticas públicas da EJA.  Teóricos apontam que os governantes precisam fazer 
acontecer, para que as classes menos favorecidas possam usufruir dos benefícios sociais do 
governo. 
 
 
 
Palavras-chave: políticas públicas, EJA, professores, pedagogos, discursos. 
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ABSTRACT 
 
This research deals about public policy and literacy of EJA in Monte das Gameleiras/RN, and 
its methodology is a case study of quali-quantitative nature.  Its purpose is to understand the 
development of education history and assess impacts in national policies on literacy.  Its 
investigation object is the educational public policy in Brazil from 1970; the pedagogical 
dimension of national educational standards requirements; and the research of education 
history.  The questioning focuses on the history of education professionals, featuring his 
speeches, to understand the meanings they attach to the lived experiences in public policies.  
So, it seeks to identify the educational benchmarks pointed to by national regulatory 
requirements; evaluate the experiences of education professionals on public policies; analyze 
the advances of pedagogical development indexes of public education according to the 
principles of LDB.  As sources of research are consulted professionals of a public school of 
the district who worked and have worked in the teaching profession from 1970 to 2011, 
students, documents and literature which deals about public policies in EJA.  Theorists point 
out that it is necessary that the rulers do happen, so that the disadvantaged classes can enjoy 
social benefits from the government. 
 
 
 
Keywords: public policies, EJA, teachers, pedagogues, speeches. 
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A educação hoje, em especial a escolarizada, tem sido discutida nos mais diversos 
campos do conhecimento científico.  Seja em qual dos níveis for, ela tem sido objeto de 
estudo dos investigadores nos mais variados recantos do planeta e nas mais diversas 
abordagens e perspectivas.  É baseado neste contexto de escolarização formal que o nosso 
estudo está inserido e tem como tema Políticas Públicas: Educação e Alfabetização de Jovens 
e Adultos no Município de Monte das Gameleiras, localizado no estado do Rio Grande do 
Norte (RN), assunto este que é abordado dentro da pedagogia crítica, tendo como referencial 
empírico uma Escola Pública Estadual localizada no referido município. 
A finalidade desta pesquisa é compreender o desenvolvimento da história da 
Educação em Monte das Gameleiras, como também avaliar os impactos das políticas 
nacionais sobre essa localidade, no que se refere à alfabetização da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA). 
Elegemos como objeto de investigação as políticas públicas educacionais brasileiras 
a partir de 1970, a dimensão pedagógica das prescrições normativas educacionais nacionais e 
a investigação da trajetória histórica da educação. 
As políticas públicas educacionais na alfabetização de jovens e adultos, no interior 
do RN, tem tido espaço num trabalho que está sendo desenvolvido na região da Borborema 
Potiguar, na cidade de Monte das Gameleiras, distante 138 km da capital do RN, levando-se 
em conta a prática docente dos profissionais que contribuíram para a construção da EJA a 
partir da década de 70, bem como daqueles que estão dando prosseguimento a esse trabalho. 
A problematização do tema, num quadro teórico e numa perspectiva crítica e também 
pedagógica, centra-se na trajetória dos profissionais de educação e caracterização dos seus 
discursos.  A partir daí, tenta-se compreender os sentidos que atribuem às experiências 
vividas, principalmente em relação ao significado das políticas públicas desenvolvidas ao 
longo da carreira profissional, procurando identificar os referenciais pedagógicos apontados 
pelas prescrições normativas nacionais; avaliar as experiências dos profissionais da educação 
diante das políticas públicas; e analisar os avanços dos índices de desenvolvimento 
pedagógico da educação pública no município de Monte das Gameleiras, dos anos 70 até os 
dias atuais. 
 Diante das necessidades históricas, no âmbito da educação moderna, torna-se útil e 
necessário estudar a trajetória das políticas educacionais na alfabetização da EJA a partir de 
1970 aos dias atuais, na cidade de Monte das Gameleiras, para o crescimento da referida área 
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educacional, proporcionando um estudo pioneiro de caracterização dos fatores que 
contribuíram para a evolução do atendimento à alfabetização da EJA nesse município, 
baseada nos princípios da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). 
Sintonizados com a finalidade da pesquisa, são propostas algumas questões, a saber: 
a) quais as prescrições políticas nacionais voltadas para a alfabetização a partir dos anos 
1970? b) como está o amparo legal da escola com a alfabetização no município de Monte das 
Gameleiras depois do ato de sua emancipação aos dias atuais? c) quais os referenciais 
pedagógicos apontados pelas prescrições normativas nacionais?   d) quais os avanços e recuos 
pedagógicos na alfabetização em Monte das Gameleiras? 
O interesse pela temática surgiu do desejo de compreender as políticas públicas 
educacionais e sua importância para a alfabetização de jovens e adultos, como forma de 
caminhar teórico e empiricamente com as metodologias que os profissionais da educação 
atribuem as suas experiências nas práticas educativas, bem como quanto aos recursos 
didáticos utilizados na EJA, visando atender ao princípio da adequação às suas realidades. 
Este trabalho aborda tema e subtemas que são relativamente vastos, por isso não é 
possível esgotá-los.  Sua finalidade é identificar as políticas públicas para a EJA, tendo por 
base o acompanhamento das atividades desenvolvidas em Monte das Gameleiras, por meio 
dos programas e iniciativas diversas dos governos federal e estadual, sobretudo no que se 
refere à erradicação do analfabetismo nas diversas faixas etárias da população do referido 
município; pesquisar a compreensão que os professores da EJA têm das políticas públicas 
como fundamento para sua prática pedagógica, demarcando o desenvolvimento da história da 
educação em Monte das Gameleiras, como também avaliar os impactos das políticas 
nacionais sobre essa localidade, no que se refere à alfabetização da EJA; e, por fim, contribuir 
para um repensar do educador atuante nas classes de EJA, ajudando-o a refletir sobre sua 
prática pedagógica, especialmente como formador de cidadãos conscientes de seu papel na 
sociedade.        
O principal motivo que nos conduziu à elaboração deste trabalho de investigação 
reside no fato de, por um lado, ser natural e cidadã do referido município; de outro, ser uma 
professora efetiva do quadro da Secretaria de Educação do Estado do RN, atuando na área de 
supervisão tanto do estado, como também da Secretaria Municipal de Monte das Gameleiras, 
localidade que ainda não foi realizada uma avaliação ou um levantamento envolvendo sujeitos 
da educação fundamental nos moldes das intenções deste estudo. 
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A discussão teórica deste trabalho está situada no contexto histórico da educação 
brasileira, numa dialética referente ao ensino e a aprendizagem, ressaltando a necessidade de 
se adequar o ensino à natureza da aprendizagem que deve ser oferecida aos educandos e 
educandas, segundo as características individuais dos profissionais, a fim de proporcionar o 
desenvolvimento.  Desse modo, a ênfase recai sobre os conhecimentos construídos pelos 
educadores e seus processos de pensamento, considerando que a educação tem o papel de 
possibilitar a pessoa ultrapassar o nível de desenvolvimento por ela alcançada num dado 
momento de sua história pessoal.  
Nesse contexto, também pretende, na medida em que analisa profundamente o 
material utilizado, servir de subsídio a um repensar dessa escolha, relacionando-a aos 
objetivos da EJA previstos na legislação e no pensamento pedagógico vigente.  
Por isso, ao longo da pesquisa, pretende-se conhecer e analisar os métodos e práticas 
aplicadas pelos profissionais da EJA.  a) quais as prescrições políticas nacionais voltadas para 
a alfabetização a partir dos anos 1970? b) como está o amparo legal da escola com a 
alfabetização no município de Monte das Gameleiras depois do ato de sua emancipação aos 
dias atuais? c) quais os referenciais pedagógicos apontados pelas prescrições normativas 
nacionais?   d) quais os avanços e recuos pedagógicos na alfabetização em Monte das 
Gameleiras? Nesse sentido, verifica-se que a construção do conhecimento não acontece de 
maneira linear, constituindo-se em importantes etapas ao longo do processo.  A educação é 
também um ato coletivo e solidário e nunca se dá isoladamente. "Ninguém educa ninguém, 
ninguém educa a si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo”, 
conforme Freire (1987, p. 13).  
Buscando estabelecer relações entre as questões teórico-filosóficas e a prática 
pedagógica, procura-se elencar alguns aspectos que se julgam necessários no processo de 
construção do conhecimento, na perspectiva de uma educação libertadora. 
Dentre os autores e referências gerais destacam-se Teodoro (2003) e Freire (1993; 
2001; 2003), sendo deste, talvez, o principal referencial teórico, além dos seus discípulos, 
evidenciando Gadotti como grande estudioso da obra freiriana, especialmente no Brasil.  
Acredita-se que, ao final deste trabalho, os resultados permitirão uma caracterização 
elaborada acerca das políticas públicas educacionais, traduzindo em contribuição para a 
educação local e para futuras pesquisas. 
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Diante desses pressupostos, foi realizada uma análise documental como fonte de 
informação relevante para a compreensão da pesquisa, cuja metodologia tem por base o 
processo investigativo por meio de questionários e entrevistas, com o propósito de levantar 
dados que possibilitem compreender as políticas públicas no que se refere à alfabetização em 
Monte das Gameleiras.  Assim, o desenvolvimento da pesquisa envolverá de modo a ampliar 
consciências sobre as questões relativas ao tema em estudo.  Para isso, fez-se ainda necessária 
uma revisão bibliográfica, observações participadas, além da referida análise documental. 
A metodologia desse estudo buscou compreender a natureza da problemática 
educacional, sobretudo no universo escolar, cujo ponto focal consiste na complexa relação 
pedagógica, que, segundo Amado (2001), está além da relação professor-aluno.  Além disso, 
buscou-se desvelar o contexto da alfabetização, visando apontar saberes, competências e 
procedimentos que auxiliem na superação da realidade verificada no município em foco. 
Na realização dessa pesquisa, foram adotados procedimentos empíricos e a 
construção de instrumentos de recolha de dados de natureza qualitativos e quantitativos, 
referendados por um acervo bibliográfico que dialogue com o objeto de estudo e com os 
objetivos propostos. 
 Os professores e alunos da EJA, do ano de 2011, foram os sujeitos colaboradores 
desta pesquisa, sendo fruto de um esforço coletivo na promoção e no desenvolvimento da 
escola em estudo, que funciona nos turnos vespertino e noturno, disponibilizando de cento e 
oitenta e seis (186) discentes no período das 13h00min às 17h30min e duzentos e trinta e dois 
(232) alunos das 19h00min às 22h30min. 
O quadro da escola “X” é composto por um (1) diretor; um (1) vice-diretor; dois (2) 
coordenadores pedagógicos; vinte e cinco (25) professores, sendo oito (8) deles 
multidisciplinares, oito (8) não licenciados, um (1) licenciado e nove (9) estagiários; doze (12) 
funcionários de apoio, sendo 70% do sexo feminino e 30% do sexo masculino. 
 Em se tratando de campo empírico, procuramos fazer uma abordagem a partir de 
depoimentos de profissionais da área da educação, considerando suas perspectivas e como foi 
ou está sendo sua prática para o desenvolvimento do ensino-aprendizagem. 
A pesquisa foi realizada com os profissionais da educação do município, envolvendo 
aqueles que passaram pela alfabetização da EJA.  Diante de um quadro referencial empírico, 
juntaram-se aos discursos dos sujeitos da pesquisa (professores, alunos e funcionários da 
escola “X”) a análise documental, sobretudo das políticas públicas voltadas para a EJA, as 
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questões-problemas que o estudo pretendia responder e aos objetivos propostos, alcançando, 
assim, alguns resultados que nos permitiram compreender e corresponder aos nossos anseios e 
preocupações colocados na presente investigação.  
A estrutura organizacional da pesquisa conta com quatro capítulos, além da 
apresentação.  O primeiro deles versa sobre a reflexão teórica da trajetória da Educação de 
Jovens e Adultos. No segundo capitulo, perfil dos aspectos gerais acerca das políticas 
públicas, as contribuições de Paulo Freire para a EJA, a legislação e políticas públicas de 
educação de jovens e adultos, e o conhecimento do amparo legal da escola de acordo com os 
resultados dos parâmetros curriculares nas políticas públicas na educação do município de 
Monte das Gameleiras, dos anos de 1970 a 2011.  No terceiro capítulo, mostramos todo o 
percurso metodológico da pesquisa, no qual foi feita a análise documental, tendo como base 
os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs).  No quarto e ultimo capítulo, expomos os 
dados empíricos, além do tratamento e sua análise.  E apresentamos os resultados da pesquisa, 
seguida pelas considerações finais, referências bibliográficas e apêndices.  
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CAPÍTULO 1 
 
A REFLEXÃO DA TRAJETÓRIA DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS (EJA) 
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A EJA é uma modalidade de ensino amparada por lei, existindo nos termos da LDB 
9.394/96, em especial nos artigos 4º, 5º, 37, 38, e 87, com base na Resolução do Conselho 
Estadual de Educação (CEE)  nº 260, de 18 de novembro de 2005, e nos Preceitos e 
Parâmetros do artigo 3º da EJA, voltada para as pessoas que não tiveram acesso e/ou 
permanência no ensino regular. 
Essa lei abrange os processos formativos da modalidade da Educação Básica nas 
etapas do Ensino Fundamental (EF) e Ensino Médio (EM) com a finalidade de assegurar o 
cumprimento integral do dispositivo que obedece aos seguintes preceitos e parâmetros: I – 
Ingresso permitido apenas aos que ainda não tiveram acesso à escola ou que dela encontrem-
se, comprovadamente, afastados há mais de 6 meses, alterado pela Resolução CEE nº 1/2008; 
II – A idade mínima de 15 (quinze) anos para o ingresso no ensino fundamental e 18 (dezoito) 
anos, no ensino médio; III – Observância integral do currículo pleno e das diretrizes 
curriculares, tanto da base comum nacional, quanto da parte diversificada, conforme dispõe o 
art. 36 e seus parágrafos da Lei Federal nº 9.394/96, bem como a Lei Complementar Estadual 
nº 026/98; IV - Carga horária mínima de pelo menos 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas 
presenciais para o ensino fundamental em todas as suas etapas, 1.600 (um mil e seiscentas) 
horas para aquela etapa que abrange do 5º ao 9º ano deste nível de ensino, e de 1.200 (um mil 
e duzentas), também presenciais, para o ensino médio EJA.   
Compreender a EJA hoje, sobretudo no Brasil, requer conhecimentos de diversos 
aspectos: históricos, filosóficos, sociológicos e pedagógicos, que fazem parte do conjunto de 
pensamentos que permeiam a mente do homem e mais especificamente a do educador.  Não é 
possível entender essa modalidade de educação existente, às vezes estigmatizada, sem o 
compromisso com as classes menos favorecidas e sem contextualizar a história da educação 
brasileira, mesmo que de forma breve. 
 A definição e concepção de EJA têm sido explicadas na ótica de diversos autores, 
tanto no Brasil como em outros países.  Segundo afirma Jezine (2003), historicamente, a 
educação de jovens e adultos passou a ter várias denominações, tais como: Educação 
Permanente, Educação Não-Formal, Educação Comunitária, Educação Não-Escolar, 
Educação Extraescolar, além de outras. 
A EJA surgiu como instrumento primordial do processo de integração e suprimento 
das deficiências sociais, com o objetivo de responder às necessidades da população e de 
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incorporar essa modalidade de ensino ao processo de desenvolvimento, tanto do ponto de 
vista econômico quanto político.       
Para Freire (1995, p. 27), "a educação de adultos é mais bem percebida quando a 
situamos hoje como educação popular", ou seja, ela se torna mais abrangente e 
representativa, em muitos momentos, confundindo-se com a Educação Popular (EP), pois elas 
têm muitos pontos em comum, ao buscar resgatar o direito de acesso ao saber para as camadas 
populares. 
Este trabalho surge do entendimento do papel do professor nas aulas de EJA, por se 
perceber que o docente é fundamental neste processo e que trabalha em parceria para a 
formação de uma sala de EJA com sucesso, já que a alfabetização de adultos  
 
enquanto ato público e ato de conhecimento, compreendida com o processo de 
aprendizagem da escrita e da leitura da palavra, simultaneamente com a “leitura” e a 
“reescrita” da realidade, e a pós-alfabetização, enquanto continuidade aprofundada do 
mesmo ato de conhecimento iniciado na alfabetização, de um lado, são expressões da 
reconstrução nacional em marcha; de outro, práticas impulsionadoras da reconstrução. 
(Freire, 1987, p. 49) 
 
Segundo esse reconhecido educador, a alfabetização de adultos é um processo de 
aprendizagem na qual está inserida a compreensão da escrita e da leitura impulsionadas pela 
prática da reconstrução e, para isso, é importante trabalhar com a realidade do aluno em sala 
de aula, proporcionando-lhe uma compreensão maior e um aproveitamento melhor no 
desenvolvimento de sua aprendizagem. 
No entanto, antes da reflexão sobre a EJA – elemento central de análise deste 
capítulo - será realizada uma discussão sobre a educação formal, visto que a partir desta 
surgem as premissas de uma educação destinada exclusivamente aos jovens e aos adultos. 
Inicialmente, deve-se pensar a educação como um direito de todos e um dever do Estado e da 
família, conforme rege a Carta Magna brasileira de 1988.  Portanto, sem luta, não existe 
conquista, e os direitos adquiridos, provenientes de mobilizações, foram importantes, 
principalmente para o País, que historicamente tem os preceitos educacionais desenvolvidos 
de forma marginalizada. 
Nesse sentido, faz-se necessário perceber que a 
 
regulamentação dos direitos educacionais é imprescindível no Brasil, pois a educação 
brasileira é centrada numa forte tradição elitista e que tradicionalmente reservam apenas às 
camadas privilegiadas o acesso a este bem social.  Por isso, declarar e assegurar direitos são 
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necessários, para retirar do esquecimento e proclamar aos que não sabem, ou esqueceram, 
eles continuam a ser portadores de um direito importante. (Cury, 2002, p. 259) 
Disso resulta a necessária cobrança desse direito quando ele não é respeitado. 
Gadotti (2011), um dos educadores referenciais na educação do Brasil, faz uma crítica ao que 
considera um atraso nas políticas voltadas para a nossa educação, aludindo a herança colonial 
do Brasil como um dos motivos dessa falta de evolução na educação, que pode ser reportado 
ao atraso de mentalidades e ainda muita alienação.  Um povo evolui primeiro na educação 
para desenvolver os outros setores, todavia, o Brasil, que é um país emergente, se desenvolve 
em muitos setores, deixando a desejar no aspecto primordial, que é a educação. 
 
Em que pesem alguns avanços, ainda somos um país muito atrasado no que se refere à 
extensão do direito à educação.  Convivemos com uma pesada herança histórica de atraso 
que vem desde o Brasil Colônia.  Deve-se reconhecer que, nos últimos anos, houve 
melhoras no campo da economia e na redução da pobreza extrema, mas, no campo da 
educação, regredimos a posições nunca antes alcançadas. (Gadotti, 2011, p. 6) 
 
Ele afirma também que, dos 128 países que participam do programa Desenvolvimento de 
Educação para Todos, o Brasil perdeu 16 posições, passando de 72º para 88º, ficando em 
penúltimo lugar entre os países da América do Sul e à frente apenas do pequeno Suriname.  
Esses dados nos fazem pensar e refletir sobre a educação regular e não se pode esquecer que 
há uma relação com a educação de jovens e adultos, uma vez que tais resultados podem 
indicar que há evasão, repetência, falta de oportunidade e acesso à escola em idade correlata, 
entre outros, e tudo isso deságua em dados não satisfatórios nestes exames internacionais que 
verificam os níveis de educação entre países. 
É possível observar que a educação brasileira tem enfrentado dificuldades nestas 
últimas décadas, passando no contexto atual por um período de efervescência, carregado, 
porém, de contradições e ambiguidades.  Não há dúvida que há uma consciência generalizada 
e difusa na sociedade no que se refere à importância central da educação, que está relacionada 
com o crescimento econômico do país e sua relação com a sociedade capitalista de produção.  
 
Embora esse discurso referente à importância da educação não seja novo, ele se reveste, 
agora, de uma particularidade: atribui-se sua relevância, traduzida em frases 
grandiloquentes como a “prioridade das prioridades”, à chamada “sociedade do 
conhecimento”, que estaria exigindo a elevação do nível de escolaridade como condição 
para o desenvolvimento do país, traduzido no aumento da produtividade para que as 
empresas nacionais vençam a acirrada competição no mercado internacional. (Saviani, 
2011, p. 7) 
 
Esta constatação nos faz refletir e ajudar a entender os problemas mais incisivos 
presentes na educação brasileira.  Conforme já se assinalou, são visíveis alguns avanços no 
que se refere ao acesso à educação, mas está sendo sublimada a qualidade.  Esse autor alerta 
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para o fato de que se deve ter cuidado com a “prioridade das prioridades”, muito difundida 
pela classe política, como se a educação se resumisse apenas à condição essencial para o 
desenvolvimento econômico, ou seja, estivesse a serviço do neoliberalismo.  E a riqueza 
cultural?  A classe hegemônica pode se afirmar e utilizar a educação apenas para formar mão 
de obra para o lucro das suas empresas, que cada vez mais estão se enriquecendo à custa da 
força de trabalho do homem.  É isso que se pode refletir sobre as palavras desse educador 
brasileiro. 
A modalidade de ensino EJA, em sua trajetória, tem enfrentado desafios e limitou-se 
em alternativas para minimizar o problema da exclusão social e da diminuição do 
analfabetismo.  É necessário compreender que 
 
eliminar o analfabetismo em sua origem exige que o sistema público de ensino seja capaz 
de reter o contingente de alunos no ensino fundamental.  É necessário oferecer escola 
pública para todos, porém, que seja adequada à realidade onde está inserida, para ser de 
qualidade.  Neste sentido, ela deve ser democrática pela gestão participativa, que integre a 
comunidade e os movimentos populares na construção e definição de sua identidade. 
Enfim, ela deve ser autônoma, isto é, cidadã. (Gadotti, 2000, p. 39) 
 
No entanto, essa modalidade de educação, por muito tempo, não se revelou como 
prioridade educacional, sendo entendida e tratada apenas como política compensatória 
direcionada a suprir a perda de escolaridade em idade própria.  Hoje, como ontem, Paulo 
Freire (2000, p. 67) nos leva a refletir: “a educação sozinha não transforma a sociedade, sem 
ela tampouco a sociedade muda”. 
Esforços têm sido feito no sentido de transformar essa concepção da EJA, tendo em 
vista as reais necessidades educativas do adulto (acima de 40 anos), no que se refere à sua 
identidade e a flexibilidade no processo ensino-aprendizagem, na perspectiva de que se 
viabilize o acesso e a permanência com êxito do educando no processo de escolarização. 
Descobrir o que essa experiência de ensino representa para os educandos é importante, porque 
leva a compreender se o programa possibilita melhoras para a educação e para a vida deles. 
Para Rego (2005, p. 63), “além do contexto familiar é preciso examinar as características das 
experiências escolares, assim como o efeito dessas experiências para cada um dos sujeitos que 
passam por esta instituição”. 
Ainda assim, conforme se afirmou anteriormente, a EJA é uma modalidade de ensino 
amarrada por lei e voltada para pessoas que não tiveram acesso, por algum motivo, ao ensino 
regular na idade própria.  É notório que a EJA no Brasil, desde 1945 até os dias atuais, 
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envolveu fatores sociais, políticos, econômicos e culturais que motivaram e ainda mantiveram 
os órgãos competentes a não se preocuparem com essa modalidade de ensino.  Cabe ressaltar 
que a EJA no Brasil surgiu não como uma iniciativa de formar cidadãos críticos, mas como 
uma alternativa à qualificação de mão de obra para atender às demandas do capitalismo 
industrial.  Portanto, sua principal preocupação era a de formar indivíduos autônomos e sem 
nenhum senso crítico. 
Constata-se que a única proposta de EJA que objetivou a formação de cidadãos numa 
perspectiva crítica foi a desenvolvida por Paulo Freire, no entanto, sua continuidade foi 
descartada pelo regime militar, que via nessa práxis educativa um poder subversivo muito 
grande. 
Posteriormente, inúmeros programas de EJA foram desenvolvidos, porém, com 
resultados tímidos, pois nenhum governo assumiu o compromisso de consolidar uma política 
pública séria para essa modalidade educativa. 
Nota-se que, em pleno século XXI, o conceito de analfabetismo e a legislação 
vigente sobre a EJA ainda são marginalizados e discriminados pelos governantes brasileiros.  
Durante muito tempo, a concepção da EJA foi entendida, por educação de adultos, apenas 
para mera transmissão assistemática de alguns poucos conhecimentos da cultua letrada.  Essa 
visão estava intimamente ligada aos interesses políticos e econômicos das classes dominantes, 
que entendiam que para os analfabetos bastava o domínio superficial da leitura e da escrita, 
pois assim seria possível manter a ordem social vigente. 
É importante destacar que a reforma eleitoral reforçou a “ideia de que a educação 
concorria para o progresso.  Além disso, a eleição direta com restrição ao voto do analfabeto 
provocara a valorização daqueles que dominavam as técnicas da leitura e da escrita”, 
conforme alega Paiva (1987, p. 168).  
Efetivamente, a partir de uma visão econômica, era interessante alfabetizar os 
iletrados, pois o processo da industrialização do País exigia mão de obra pré-qualificada.  Era 
necessário suprir as demandas do mercado industrial emergente, que exigia dos trabalhadores 
o mínimo de exercício intelectual, ou seja, dominar, ainda que precariamente, a leitura e a 
escrita.  De certo, estas ideias, que permearam longos anos o sistema de ensino brasileiro, 
contribuíram para que a educação de jovens e adultos ficasse marginalizada, estando, 
portanto, fora das políticas educacionais. 
Dessa forma, os objetivos a serem alcançados eram superficiais e não consideravam 
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o público alvo como sujeito histórico e político, bem como não existia nenhum interesse de 
transformar a estrutura da sociedade.  As iniciativas dos órgãos competentes à população 
jovem e adulta sem instrução se configuravam em formas de campanhas e/ou movimento.  
Este caráter de movimento e de campanha representa uma visão fragmentada da sociedade, 
uma vez que o analfabetismo era como um problema e que, em curto prazo, poderia ser 
solucionado, renegando a segundo plano os fatores estruturais, sociais, econômicos e mesmo 
educacionais vigentes. 
Portanto, nota-se que, ao longo da história da educação brasileira, ficou demarcado 
que as políticas públicas da EJA não acompanharam as políticas públicas educacionais.  Essa 
modalidade foi predominantemente marcada desde os anos 40 por campanhas de 
alfabetização, que permanecem até os dias atuais.  Historicamente, a partir do final da 
Segunda Guerra Mundial, observa-se um maior interesse dos organismos internacionais pela 
disseminação da EJA, que passa a ter uma dimensão planetária.  
 Segundo Canário (2002, p. 5), ela deixa de estar reservada a um pequeno número e 
confinada a determinadas categorias sócio-profissionais ou socioculturais para “ser proposta 
ou mesmo imposta a todos”.  Entre os organismos internacionais, a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) teve um papel fundamental na difusão 
das propostas de educação de jovens e adultos, estimulou a criação de programas nacionais da 
educação de adultos analfabetos e criou um conceito de educação funcional, que propunha a 
necessidade de desenvolver uma metodologia especial para a educação de jovens e adultos, 
que é entendida como  
 
(...) um processo global e integrado, de formação técnica e profissional do adulto em sua 
formação inicial feito em função da vida e das necessidades do trabalho; um processo 
educativo diversificado, que tem por objetivo converter alfabetizados em elementos 
conscientes e eficazes na produção e no desenvolvimento geral. (UNESCO, 1999) 
 
Nessa perspectiva, do ponto de vista econômico, a alfabetização funcional tende a 
dar aos adultos iletrados os recursos pessoais apropriados para trabalhar, produzir e consumir 
mais e melhor.  Em um dos relatórios internacionais publicados antes da passagem do século 
XX para o XXI, entende-se que, na perspectiva do social, é possível a passagem de uma 
cultura oral para uma cultura escrita, e a partir desta deve haver uma contribuição para sua 
melhoria pessoal e do grupo, segundo a UNESCO (1999).  Dessa maneira, as propostas de 
educação de adultos defendidas por esse órgão tiveram uma boa receptividade no Brasil, pois 
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atendia de forma visível aos interesses das classes dominantes.  
Contudo, destaca-se, em 1947, inúmeras iniciativas governamentais para erradicar o 
analfabetismo. Nesse período, atendendo aos apelos da UNESCO, o governo lança a 
Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA).    
Sabemos que 
 
a educação dos adultos convertia-se num requisito indispensável para uma melhor 
organização e reorganização social com sentido democrático e num recurso social da maior 
importância,  para desenvolver entre as populações marginalizadas o sentido de 
ajustamento social.  A campanha significava o combate ao marginalismo, conforme o 
pronunciamento de Lourenço Filho: devemos educar os adultos, antes de tudo, para que 
esse marginalismo desapareça, e o país possa ser mais coeso e mais solidário; devemos 
educá-los para que cada homem ou mulher melhor possa ajustar-se à vida social e às 
preocupações de bem-estar e progresso social.  E devemos educá-los porque essa é a obra 
de defesa nacional, porque concorrerá para que todos melhor saibam defender a saúde, 
trabalhar mais eficientemente, viver melhor em seu próprio lar e na sociedade em geral. 
(Paiva, 1987, p. 179) 
 
Evidencia-se que outras campanhas foram realizadas, portanto nenhuma delas teve 
êxito. Entre essas campanhas, destacam-se: Campanha Nacional de Erradicação do 
Analfabetismo, 1958; Movimento de Educação de Base (MEB), 1961; Confederação 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB); Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), 
durante governos militares; Fundação Nacional de Educação de Jovens e Adultos 
(EDUCAR), 1985; Programa Nacional de Alfabetização e Cidadania (PNAC), 1990; 
Declaração Mundial de Educação para Todos, assinada pelo Brasil em Jomtien, Tailândia 
(1993); Plano Decenal de Educação para Todos (PDET), 1993; e Programa de Alfabetização 
Solidária (PAS), 1997.  
Torna-se evidente que o número de experiências não possibilitou reverter o 
analfabetismo, que, claramente, foi um nó crítico de vários governos, tendo em vista que cada 
um criava o seu próprio programa para tentar superar o problema.  . 
Diante do exposto, constata-se que a experiência mais significativa desenvolvida no 
século passado foi o Programa Nacional de Alfabetização (PNA), inspirado no método Paulo 
Freire, em 1964. 
O método freiriano partia do pressuposto de que os educandos são sujeitos ativos no 
processo educativo, uma vez que são seres históricos com amplas possibilidades de criar e 
recriar a sua própria cultura; aliás, é possível afirmar que a ampliação do método se iniciava 
exatamente com uma discussão, visando à conscientização do analfabeto por meio do 
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conceito de cultura.  A concepção revolucionária afirma que 
 
a pedagogia, como pedagogia humana e libertadora, terá dois elementos distintos.  o 
primeiro, em que os oprimidos vão revelando o mundo da opressão e vão comprometendo-
se na práxis; o segundo, em que, transformada a realidade opressiva, esta pedagogia deixa 
de ser a do oprimido e passa a ser a pedagogia dos homens em processo de permanente 
libertação. (Freire, 1983, p. 44) 
 
Conforme Di Pierrô (2003), esse conjunto de medidas legislativas, normativas e de 
controle adotadas pelo governo pode ser caracterizado como uma reforma educacional, 
devido à amplitude e impacto por ele alcançado.  No bojo dessas ações governamentais, a 
EJA continuou marginalizada, relegada a segundo plano e assumindo como característica 
principal o assistencialismo, visto que nesse período ela saiu do  Ministério da Educação e 
Cultura (MEC) e se transformou em ação social. 
Vimos que 
 
a EJA passou a ser uma política marginal para o governo federal, que progressivamente 
definiu a sua concepção sobre o “regime de colaboração” entendido agora como ação 
centralizadora de definição e coordenação das políticas pelo governo federal e repasse de 
execução destas, em especial das destinadas à educação básica, para estados e municípios, 
com acentuada sobrecarga para esses últimos. (Arelaro e Kruppa, 2007, p. 90) 
 
Nesse sentido, é possível afirmar que os governos conduziram a educação do Brasil 
sob a lógica perversa e nefasta dos organismos internacionais que encaram a educação dos 
países periféricos a partir da relação custo/benefício.  Alicerçando as bases de uma política 
educacional tecnocrática, cujo objetivo precípuo era manter o controle social do Estado e por 
em curso um processo de privatização das políticas sociais, que teve como marco central o 
Programa de Alfabetização Solidária.  
Na última década, sobretudo no período do governo Luís Inácio Lula da Silva, a 
lógica da educação não modificou, uma vez que houve a redução de recursos para as políticas 
sociais impostas pelo modelo neoliberal.  No que se refere à EJA, o governo priorizou 
financeiramente a ação desenvolvida por entidades filantrópicas.  Posteriormente, as 
Secretarias Estaduais e Municipais passaram a receber um percentual maior de recursos, 
porém, o trabalho desenvolvido continuou sendo uma ação educativa de pobre para os pobres.  
Portanto, falar de EJA é pensar nas ideias de Paulo Freire que muito contribuíram 
para um ensino de qualidade e libertador, segundo o artigo Paulo Freire: da história às 
concepções sobre EJA, publicado em 21/01/2010.  
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A última década do século XX (1990-1999) foi marcada por discussões sobre a 
qualidade da educação e as condições necessárias para assegurar o direito à educação, que é 
imprescindível para o desenvolvimento das capacidades do cidadão, compreendendo a 
realidade de onde favorece a transformação, não podendo continuar como foco principal a 
conscientização das massas populares por estarmos na sociedade tecnológica contemporânea. 
A alfabetização não conseguiu ainda atingir a competência comunicativa que continua 
exigindo de cada um o repensar da prática enquanto educador e educando da EJA, na 
transformação de um universo constante, sendo personagem da história que mistura 
utopia/realismo e sonho/realização. 
É necessário trazer à tona a memória dos caminhos percorridos pela educação de 
jovens e adultos, assumida pelo governo e que possui um caráter político e social, contudo o 
poder público e a sociedade civil não encaram como receita a ser executada.  Essa história 
começou no período do Brasil Colônia, nas ações de caráter religioso voltadas para brancos e 
parte indígenas, no entanto a constituição de 1824, que garantia como direito a instrução 
primária gratuita para todos os cidadãos, sempre esteve disfarçada por discursos que 
ressaltavam preocupação com os analfabetos, fato que permanecia só no dito.  
As políticas públicas em prol da alfabetização surgiram no Brasil em decorrência do 
contexto da reforma da Lei de Diretrizes e Bases (1934).  Para Ball (2008, p. 33-58), quando à 
política na educação se dar como ausência presente. Dessa forma as políticas publicas são 
sempre soluções e nunca parte do problema.  O problema está na escola (sistema), no 
professor e no aluno, porem nunca nas políticas publicas.  Mesmo assim, o direito à educação 
continuava privilégio das elites, o que fez com que aumentasse o analfabetismo no País.  
Ainda nos dias atuais, apesar do acesso à educação ter tido uma expansão exponencial no 
aspecto quantidade, precisa-se ter aumentos mais significativos no aspecto qualidade.  Além 
disso, é muito forte o caráter dual, ou seja, há uma educação para as elites e outra para as 
massas.  Isso também pode refletir na EJA, muito embora seja preciso reconhecer os avanços 
na implementação das políticas públicas, no que se refere a essa modalidade de ensino. 
Portanto, foram três  fatores principais das políticas publicas que motivaram para o 
surgimento dessas politicas publicas: assistencialistas, populistas e compensatórias em que 
motivaram o surgimento  das ações governamentais em Educação de Jovens e Adultos.  
A política assistencialista está voltada para as necessidades do cidadão, mas de uma 
forma paliativa e sem resultados concretos de transformação da realidade na qual ele vive. 
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Essa prática utilizada desde então se perpetua em particular pelo Estado, que, ciente das 
necessidades básicas do seu povo, aproveita para convencer a população proporcionando, 
entre outros, projetos sociais em parcerias com Organizações Não-Governamentais (ONGs).  
Todavia, mesmo sendo proveitosos, não resolvem a situação de pobreza do 
indivíduo, visto ser algo imediato que não aprofunda o problema e leva o cidadão à 
dependência desses projetos e práticas que comprometem a sua dignidade, conduzindo-o à 
falta de liberdade e acomodação.  E a partir dessa realidade acontece a renúncia dos seus 
direitos sociais básicos de cidadão, como está previsto no art. 6º da Constituição Federal de 
1988: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, 
a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição”. 
A Educação é uma solução para esse determinado problema, porque um povo 
educado é consciente e pode reivindicar os seus direitos, sem deixar de cumprir com os seus 
deveres, e a sociedade será mais justa, em que os bens da nação serão repartidos entre todos e 
não serão centralizados nas mãos de poucos privilegiados.  Essa ideia pode ser uma utopia, 
mas, enquanto não for uma aspiração da maioria, não chegará a tornar-se realidade.  
A política populista, que surgiu em 1930 com a industrialização e urbanização da 
Europa, fez aparecer algumas forças políticas e também sociais, contribuindo para que o 
Estado fosse enfraquecido e perdesse o seu poder, pois a economia era quem passava a ditar 
as normas.  É então nesse período que surgem as manifestações políticas, que se traduzem de 
populismo.  Este é um acontecimento político que marcou muito os países da América Latina 
após a II Guerra Mundial. 
Essa política controlava os trabalhadores e tinha como público alvo as classes média 
e baixa.  Nessa prática política não existe um intermediário entre o líder e o povo, porque o 
líder se aproxima do povo de uma maneira muito perspicaz e o conquista com os seus 
discursos de bem-estar social.  Incitava a viver na harmonia entre as classes sociais e pregava 
a união contra o imperialismo.  Esse fenômeno político conseguiu resistir até ao ano de 1960 
com os partidos e governos demagogos. 
No Brasil, com o declínio  e  o fim  do  período histórico denominado de República 
Velha, em 1930, surge a era Getúlio Vargas, sendo este presidente um grande símbolo do 
populismo no Brasil.  Ele, que era conhecido como o pai dos pobres, foi eleito 
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democraticamente pela sua popularidade, permanecendo no poder até a sua trágica morte, em 
1954. 
Nesse contexto, é possível perceber as estratégias utilizadas pelos governos 
populistas, que tinham uma linguagem simples e compreensiva, aproximando-se do povo para 
conquistá-lo e tê-lo nas mãos para obter assim o apoio popular.  Eles utilizam o egocentrismo, 
são autoritários e não respeitam a democracia, e as pessoas que são vítimas dessa política se 
deixam domar e levar-se pelos discursos utópicos dos líderes demagogos que prometem 
solução para todos os problemas da humanidade, porém, na realidade, nada acontece de 
mudanças e muito menos de transformações, como espera o povo. 
E, por fim, a política compensatória, que promove programas emergenciais para 
atender grupos sociais específicos (desempregados, negros, índios, analfabetos, excluídos 
etc.), como, por exemplo, as cotas para negros para ingresso na universidade.  A finalidade 
central das políticas públicas é garantir aos cidadãos direitos que lhes foram negados 
anteriormente, tais como o direito à saúde e à educação. 
Historicamente a Educação de Adultos tem suscitado vários estudos nos mais 
diversos enfoques, haja vista que ela  
 
“tem estado, a partir da 2ª Guerra Mundial, a cargo do Estado, muito diferente da 
Educação não-formal, que está vinculada a organizações não-governamentais.  Até a 2ª 
Guerra Mundial, a Educação Popular era concebida como extensão da Educação Formal 
para todos, sobretudo para os menos privilegiados que habitavam as áreas das zonas 
urbanas e rurais”. (Rocha, 2002, p.5)   
 
É bem verdade que esse modelo de ensino passa a partir desse período a ter mais 
relevância do ponto de vista institucional, ou seja, o Estado passa gradativamente a ter 
interesse por meio dos movimentos sociais, sobretudo pela luta em erradicar o analfabetismo 
de adultos e de jovens que se encontram nessa situação de desvantagem de educação frente 
aos outros estratos sociais mais beneficiados pela escolarização formal.  
Freire, apud Gadotti (1979, p. 72), diz que, nos anos 40, a Educação de Adultos era 
entendida como uma extensão da escola formal, principalmente para a zona rural.  Já na 
década de 50, a Educação de Adultos era entendida como uma educação de base, com 
desenvolvimento comunitário.  Com isso, surgem, no final dos anos 50, duas tendências 
significativas na Educação de Adultos: a Educação de Adultos, entendida como uma educação 
libertadora (conscientizadora), pontificada por Paulo Freire e a Educação de Adultos, 
entendida como educação funcional (profissional). 
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O panorama internacional, após o fim da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), 
acabou por expor com mais clareza a situação precária da educação no País.  De 1920 a 1930, 
a população de crianças com mais de 5 anos ainda analfabeta era de 72%.  No estado novo de 
Getúlio Vargas, conforme a Constituição de 1934, e com o posterior Plano Nacional de 
Educação (PNE), reaparece a preocupação com o ensino de adultos na extensão do ensino 
infantil.  Com o fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945, e sob a pressão de organismos 
internacionais recém-criados, como a UNESCO, defendeu-se o lançamento de campanhas de 
alfabetização em países onde as desigualdades eram mais acentuadas.  Essas iniciativas 
ajudaram a impelir o Brasil no caminho do desenvolvimento, especialmente a abordagem da 
problemática da educação de jovens e adultos.  
O Fundo Nacional de Educação passa a destinar 25% do recurso para o ensino 
supletivo de adolescentes e adultos analfabetos.  A importância dessa campanha se situa no 
fato de ela ter se incorporado aos sistemas públicos convencionados, obtendo recursos para a 
organização e a prestação dos serviços de educação e adultos, de acordo com a última 
constituição federal (BRASIL, 1988).  
As mudanças e continuidades que caracterizam as experiências de alfabetização da 
EJA, a partir dos anos 30, publicam o primário gratuito e obrigatório que se torna direito de 
todos os jovens e adultos no Brasil.  Depois da ditadura, era importante aumentar as bases 
eleitorais dos partidos políticos e integrar o setor urbano à leva migratórias vinda do campo, e 
não convinha ao País exibir taxas elevadas de populações analfabetas, daí então a EJA assume 
a dimensão de campanha.  Nesse período, iniciou no Brasil a consolidação de um sistema 
público de educação elementar, momento em que a sociedade brasileira passava por grandes 
transformações, associadas ao processo de industrialização e concentração populacional nos 
centros urbanos. 
Em 1947, a companhia de instauração no Brasil promoveu uma reflexão pedagógica 
em torno do analfabetismo, sendo que no começo dos anos 60 deu-se início a uma proposta 
pedagógica específica para a alfabetização de adultos direcionada nas experiências de Paulo 
Freire, em dois períodos de sete meses. 
Em 1952, uma iniciativa conjunta dos ministérios da educação e saúde com o 
ministério da agricultura valorizou experiências vivenciadas pelo professor Paulo Freire, no 
Nordeste.  No início dos anos 60, se expandiu para as outras regiões, por meio dos 
movimentos de educação de base, tais como MEB, Movimento da Campanha Educacional 
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(MCP), Campanha Populista Compensatória (CPC).  Esses movimentos foram o marco da 
educação de jovens e adultos, que tinham como intuito a organização das grandes massas 
populares, por meio de um discurso ideológico que questionava a própria estrutura social 
existente.  O MEB trouxe o debate sobre a relação e trabalho, atuando na área rural, onde se 
valia das atividades produtivas rurais para organizar o currículo da educação, extraindo o 
conteúdo da realidade do homem do campo.  O populismo caracterizava a política da época, 
mas mobilizava as massas e precisava da alfabetização de adultos porque para cada 
alfabetizado correspondia a um voto, o que comumente é conhecido como voto de cabresto1. 
Em 1960, o educador pernambucano Paulo Freire lança sua proposta de 
alfabetização, teoricamente sustentada em outra visão socialmente compromissada, inspirando 
os programas de alfabetização e de educação popular realizados no País.  Estudantes e 
intelectuais atuaram junto a grupos populares desenvolvendo e aplicando novas perspectivas 
de cultura e educação popular; é o exemplo do movimento de cultura popular, criado em 
Recife no ano seguinte, ou seja, 1961.  
Com o amparo governamental, criaram-se programas de movimento de cultura da 
União Nacional dos Estudantes (UNE), entre outros, de caráter regional ou local, mediante a 
política cultural do período que evoluiu da organização de grupos populares articulados a 
sindicatos e movimentos sociais.  O centro de cultura da UNE, como também segmentos da 
Igreja Católica, que se aplicará com destaque nesse compromisso com o movimento de 
educação de base, ligado à CNBB.  Assim como outras iniciativas, merece destaque a 
Prefeitura de Natal com a campanha “de pé no chão também se aprende a ler” e a Campanha 
de Educação Popular (CEPLAR) da Paraíba, que tinham como filosofia alfabetizar. 
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NOTAS 
 
1 Voto sob pressão, os coronéis exigiam que as pessoas votassem nos candidatos indicados por eles. 
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CAPÍTULO 2 
 
PERFIL DOS APECTOS GERAIS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
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Políticas públicas ou políticas sociais é um conceito de Política e da Administração 
que designa certo tipo de orientação para a tomada de decisões em assuntos públicos, políticos 
ou coletivos. 
Embora políticas públicas seja um conceito oriundo dessas duas ciências, ele vem 
sendo utilizado nas mais variadas áreas.  Isso porque permite estudar o espaço social antes da 
implementação.  Para tanto, torna-se necessária a montagem de equipe multidisciplinar, pois 
um projeto de política pública, necessariamente, deve permitir a transversalidade, além de 
estabelecer um diálogo consciente entre as partes. 
Entende-se por políticas públicas  
 
o conjunto de ações coletivas voltadas para a garantia dos direitos sociais, configurando um 
compromisso público que visa dar conta de determinada demanda, em diversas áreas. 
Expressa a transformação daquilo que é do âmbito privado em ações coletivas no espaço 
público”. (Guareschi et al., 2004, p. 180) 
 
Para Matias Pereira (2012), a política pública compreende um elenco de ações e 
procedimentos que visam à resolução pacífica de conflitos em torno da alocação de bens e 
recursos públicos, sendo que os personagens envolvidos nestes conflitos são denominados 
atores políticos. 
Existem diferenças entre decisões políticas e políticas públicas.  Nem toda decisão 
política chega a ser uma política pública.  Decisão política é uma escolha dentre um leque de 
alternativas, já política pública, que engloba também a decisão política, pode ser entendida 
como sendo um nexo entre a teoria e a ação.  Esta última está relacionada com questões de 
liberdade e igualdade, ao direito à satisfação das necessidades básicas, como emprego, 
educação, saúde, habitação, acesso à terra, meio ambiente, transporte etc. 
A EJA hoje é assumida pelo governo e possui caráter político e social, 
diferentemente do Brasil Colonial, Império e nos primeiros anos da República, onde a 
educação popular não era tida como importante, muito embora fosse proclamado um discurso 
que se preocupava com os analfabetos, se bem que na prática isso não ocorria.  Com a 
redemocratização organizaram-se campanhas em prol da alfabetização de jovens e adultos que 
se estendem até os dias de hoje, entretanto são vulneráveis e mal planejadas.  Paulo Freire 
estabeleceu um modelo de EJA e deixou princípios e ideias que deveriam reger as políticas 
públicas para essa modalidade de ensino, contudo o poder público e a sociedade não encaram 
como receita a ser executada. 
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A alfabetização de adultos é uma prática de caráter político porque se destina a 
corrigir ou resolver uma situação de exclusão, que, na maioria das vezes, faz parte de um 
quadro de marginalização maior.  O processo de alfabetização de adultos requer uma base 
teórica sólida por parte dos alfabetizadores e não somente o compromisso político, já que os 
alfabetizandos são empurrados pela sociedade moderna para a escola.  Os jovens e adultos 
precisam dos conhecimentos e das habilidades exigidas pela modernidade, mas estes não 
podem ser transmitidos apenas do ponto de vista técnico, porque é preciso conciliar o que eles 
querem com o conhecimento dos processos de como podem conseguir. 
Na década de 40, inúmeras políticas pedagógicas de peso apareceram, tais como a 
regulamentação do Fundo Nacional do Ensino Primário (FNPE); a criação do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), incentivando e realizando estudos na 
área, surgimento das primeiras obras dedicadas ao ensino supletivo, lançamento da CEAA, 
por meio da qual houve uma preocupação com a elaboração do material didático para adultos 
e a realização de dois eventos fundamentais para a EJA: o 1º Congresso Nacional de 
Educação de Adultos, realizado em 1947, e o Seminário Interamericano de Educação de 
Adultos, em 1949.  
Com a ascensão da pedagogia crítica, a EJA ganha espaço, porém, no mundo 
globalizado, acentuam-se formas de exclusão social e cultural.  O governo, buscando a 
educação inclusiva, realiza projetos que combatem o analfabetismo como o Brasil 
Alfabetizado e a Alfabetização Solidária, a campanha do governo atual. (Freire pedagogia e 
mudança) 
A Constituição Federal de 1988 (art. 214, I) determina como um dos objetivos do 
Plano Nacional de Educação a integração de ações do Poder Público que conduzam a 
erradicação do analfabetismo.  Entende-se que a educação escolar regular para jovens e 
adultos é um direito e um dever da sociedade e do governo, devendo ser ofertada “com 
características e modalidades adequadas às disponibilidades, garantindo-se aos que forem 
trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola", conforme afirma a LDB (art. 
4º, inciso VII).  
O art. 37, dessa mesma Lei, estabelece a EJA como uma modalidade de ensino 
obrigatória: “A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso 
ou continuidade de estudos no EF e EM na idade própria”.  No seu art. 38 estabelece que o 
currículo a ser seguido deve conter a Base Nacional Comum: língua portuguesa, matemática, 
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ciências, estudos sociais e artes.  Segundo o PNE (1998), o déficit de atendimento no ensino 
resultou, ao longo dos anos, um grande número de jovens e adultos que não teve ou não 
logrou terminar o EF obrigatório.  O analfabetismo está intimamente associado às taxas de 
escolarização e ao número de crianças fora da escola.  Todos os indicadores apontam para a 
profunda desigualdade regional na oferta de oportunidades educacionais e a concentração de 
população analfabeta ou insuficientemente escolarizada nos bolsões de pobreza existentes no 
Brasil.  Para acelerar a redução do analfabetismo, é necessário agir ativamente tanto sobre o 
estoque existente quanto as futuras gerações. 
Com a necessidade de uma nova forma de organização do trabalho, desenvolveu-se o 
conceito de educação ao longo de toda vida, o que há de se iniciar com a alfabetização. 
Todavia, não basta ensinar a ler e a escrever.  Para inserir a população no exercício pleno da 
cidadania, melhorar sua qualidade de vida e de fruição do tempo livre e ampliar suas 
oportunidades no mercado de trabalho, a educação de jovens e adultos deve compreender, no 
mínimo, a oferta de uma formação equivalente as oito séries iniciais do ensino fundamental. 
Algumas medidas podem ajudar na eficácia da EJA, tais como: a integração da 
educação de jovens e adultos com a educação profissional, já que isso aumenta a eficácia de 
ambas, tornando-as mais atrativas; a associação das políticas de emprego e proteção contra o 
desemprego com a formação de EJA; as políticas dirigidas para as mulheres, cuja 
escolarização tem ademais um grande impacto na nova geração, auxiliando na diminuição do 
surgimento de novos analfabetos; o incentivo à cultura, com a criação de oportunidades de 
convivência num ambiente cultural enriquecedor, possibilitando acesso a um universo novo e 
ampliando, assim, a visão de mundo do educando. 
A EJA de qualidade depende muito da articulação entre as principais instituições 
educadoras, como a família, a sociedade e a escola.  Não basta apenas o governo estabelecer 
metas e normas se não há uma política de incentivos financeiros para melhorar a estrutura dos 
locais de aula, a qualificação dos professores, recursos didáticos, acesso às novas tecnologias, 
políticas de emprego, associação com a educação profissional e participação da família e da 
sociedade. 
Não é possível discutir sobre Educação de Jovens e Adultos sem reportar-se às ideias 
de Paulo Freire que tanto contribuíram e ainda têm contribuído para uma EJA de qualidade. 
No final dos anos 50, as proposições de Freire demarcaram uma revolução conceitual na área 
de Educação de Jovens e Adultos.  Em 1958, um evento veio a se constituir um marco 
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histórico para a área, quando da realização do Congresso Nacional de Educação de Adultos, 
onde Paulo Freire
3
 e um grupo de educadores pernambucanos apresentaram e defenderam um 
relatório intitulado A Educação de Adultos e as Populações Marginais - o problema dos 
Mocambos que defendia e propunha uma educação de adultos que estimulasse à colaboração, 
a decisão, a participação e a responsabilidade social e política. 
De acordo com Freire (1987), a consciência é intencionalidade em direção ao mundo 
e, por meio da problematização das relações entre os seres humanos e mundo, é possível para 
eles recriarem, remarcarem o processo natural do qual a consciência apareceu no processo de 
evolução, precisamente no momento que Teilhard de Chardin chama de hominização na 
evolução de humanidade.  Quando a consciência aparece, há reflexão e intencionalidade em 
direção ao mundo, não se pode apenas saber, mas saber que está sabendo. 
Nesse sentido, defendemos que o professor de EJA deve valorizar o saber cotidiano, 
porque é importante afirmar as histórias que os alunos contam baseadas em suas próprias 
experiências.  Elas são garantia da introdução da práxis libertadora. 
Por essas e outras razões, consideramos que uma educação ideal seria aquela que 
implica no ato de conhecer entre sujeitos conhecedores, e a conscientização é ao mesmo 
tempo uma possibilidade lógica e um processo histórico ligando teoria com práxis numa 
unidade indissolúvel.  Para vygotsky (1996) São seis os princípios da aprendizagem: 
1- o mundo deve ser abordado como um objeto a ser entendido e conhecido através 
de esforço dos seus próprios aprendizes. Além disso, o seu ato de saber deve ser estimulado e 
delineado por seu próprio ser, circunstâncias, necessidades e destinos; 
2- o mundo histórico deve ser abordado como uma criação, realidade transformável 
que como os próprios humanos está constantemente no processo de tornar-se; deve ser 
delineado e feito pela façanha humana. Os estudantes precisam entender como se tornaram o 
que são pelo que outros têm feito e falhado em fazer. 
3- os estudantes devem aprender a conectar seus seres e condições vividas com o 
fazer da realidade que ocorrem até o presente; 
4- eles devem considerar as possibilidades como "novos fazeres" da realidade e para 
tal, a partir delas, possam surgir novos fazeres e tornem-se sujeitos compromissados em 
delinear uma nova história no contexto da educação nacional. O projeto direcionado para 
novos fazeres é um desempenho coletivo, compartilhado e social no qual todos os 
participantes têm a sua oportunidade. 
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5- na fase  da   alfabetização,  os  alunos   deverão  vir  a  reconhecer  o   papel   e    a  
importância da escrita, alfabetização dentro desse projeto compartilhado.  Alcançando a 
competência escrita no processo de torna-se compromissado em refazer a história, os 
estudantes realmente experimentam sua potência no ato de entender o que é ser (tornar-se) 
uma força histórica potente; 
6- os estudantes devem vir a compreender como mitos brilhantes são de fato mitos 
que os mantêm na opressão. 
A EJA está ligada ao processo de conscientização.  Posto diante do mundo, o homem 
estabelece uma relação sujeito-objeto da qual nasce o conhecimento que ele expressa por uma 
linguagem.  Esta relação é feita também pelo analfabeto.  Então é necessária essa captação 
mágica do analfabeto, mas transformada em crítica, fazendo o homem sentir-se capaz de 
superar a via dominantemente reflexa e renunciar ao papel de simples objeto e exigir ser o que 
é por vocação: sujeito.  Isso pode ser feito através de um método ativo, diálogo crítico, 
participação na modificação do conteúdo programático da educação, no uso de técnicas, como 
a de redução e de decodificação. 
As Políticas Públicas Educacionais, para Teodoro, dizem que se estabelecem como 
objetivo geral reforçar e coordenar a pesquisa realizada sobre os impactos da globalização nas 
políticas públicas de educação, particularmente nos âmbitos das dimensões da inclusão e da 
equidade, podendo ser apresentado em contraposição aos indicadores hegemônicos que 
permitem avaliar o resultado das reformas educativas construídos no âmbito de organizações 
como o Banco Mundial ou a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), tornando-se hoje um instrumento influente de regulação das políticas 
públicas.  
Teodoro (2005) analisa com propriedade as políticas de educação desenvolvidas nas 
últimas duas décadas e meia em seis países do espaço ibero-americano: a Espanha e Portugal, 
de um lado do Atlântico, e a Argentina, o Brasil, o Chile, o México e o Uruguai, do outro.   
Em seu estudo, ele reuniu dez artigos que abrangem uma ampla variedade de temas e de 
problemáticas, referidos aos países e regiões que são objeto de análise dentro do espaço ibero-
americano.  As diferentes formas de globalização, as propostas conceituais do mundo e do 
planeta, a hegemonia e a contra-hegemonia, o liberalismo, o extrativismo e o corporativismo, 
a modernidade e a tradição, a modernização e a hibridação, a utopia e o reformismo, enfim, 
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esses diferentes temas nos apresentam uma democratização do conhecimento entre classes, 
povos e regiões.  
Scocuglia (2010), em seu estudo sobre as políticas públicas educacionais, faz uma 
forte referência à realidade brasileira: “Globalizações, política educacional e pedagogia 
contra-hegemônica”, questionando os limites que essa hegemonia pode gerar, impondo à 
possibilidade de discutir sobre o assunto. 
Teodoro (2003), por sua vez, faz uma reflexão completa sobre as políticas educativas 
e os discursos que as justificam após 1960 e, especialmente, no pós-revolucionário de 1974, 
no qual se apresentam associadas duas vertentes teóricas e políticas contrapostas.  Enfim, as 
políticas públicas educacionais vêm substituir os transtornos dos limites da educação formal e 
a complexidade que vai assumindo a estrutura educativa e formativa, processo capaz de 
modificar a relação entre educação e trabalho, ao longo da vida. 
Beck (1999), ao fazer referência à questão das políticas públicas enfocando a 
segurança pública, tem percebido que os gestores públicos vêm demonstrado gradualmente 
uma falta de planejamento e desconhecimento em tomar decisões capazes de diminuir os 
níveis de violência e insegurança que rodeiam a sociedade. Acreditamos que os programas 
sociais voltados à educação e à distribuição de renda sejam o melhor caminho para resolver 
essa problemática, tendo em vista que está apenas mascarando a real situação. 
Os riscos dessa questão são visíveis, observando que a insatisfação com a segurança 
pública é provocada pelos índices de violência, onde os problemas e conflitos se apresentam 
com maior intensidade no cotidiano, especialmente das pessoas de baixa renda, ocasionando 
de fato aos jovens e crianças uma posição mais vulnerável à influência dos grupos 
organizados de marginais.  Embora haja projetos emergenciais voltados para as políticas 
assistencialistas e populistas, vê-se que eles não têm cumprido o papel de retirar as famílias da 
pobreza e incluí-las na sociedade civil.  
Considera-se a liberdade como o principal objetivo do desenvolvimento do alcance 
das políticas públicas, porém, para que estas ocorram, dependem apenas do estabelecimento 
dos mecanismos para vencer essas privações.  Assim, o avanço da sociedade está interligado a 
um processo simultâneo de desenvolvimento de muitas instituições diferentes, incluindo 
práticas econômicas, sociais e políticas.  Os riscos são como uma bomba relógio que está em 
marcha.  Nesse sentido, eles se referem a um futuro que deve ser evitado.  Em contrapartida, a 
evidência palpável das riquezas, os riscos têm algo de irreal.  Em sentido central, são ao 
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mesmo tempo reais e irreais.  O centro de consciência do risco não reside no presente, mas no 
futuro.  
No cenário brasileiro, o programa Bolsa-Escola, premiado pela inovação e 
reconhecimento de sua eficiência tanto nacional quanto internacionalmente, vem sendo 
apresentado como ferramenta na melhoria da educação para combater a pobreza e pode 
também ser visto como solo fértil com várias ações preventivas ligadas à violência e à 
segurança pública, no que se reporta a um modelo de política pública viável e eficiente capaz 
de reprimir a violência e a criminalidade.  Enfim, a proposta apresentada é um exemplo de 
redenção da violência no Brasil, pela complexidade, multidisciplinaridade e, por tudo que se 
diz sobre a questão, é possível destacá-lo como possibilidade viável de políticas públicas 
voltadas ao enfrentamento preventivo dos fatores de riscos, propiciadores das condições que 
estimulam a prática da violência, além do seu propalado efeito na melhoria da educação e 
inclusão social, pela distribuição de renda, sem perder de vista o seu aperfeiçoamento. 
 
2.1 A EJA COMO POLÍTICA PÚBLICA NO BRASIL 
 
 Nas últimas décadas, tem se presenciado, em todo o Brasil, uma expansão das políticas 
públicas, sobretudo no campo educacional, oriundas, em sua maioria, do que preconiza a nova 
LDB.  Dentre tantos programas elaborados e implantados em todos os recantos do País, na 
figura do governo federal, podemos citar alguns deles para se compreender mesmo de forma 
breve o que se está sendo executado de concreto. 
 
2.1.1 Programa Brasil Alfabetizado 
 
 O Ministério da Educação, desde 2003, lançou o Programa Brasil Alfabetizado, 
voltado para a alfabetização de jovens, adultos e idosos, tornando-se uma porta de acesso à 
cidadania e o despertar do interesse pela elevação da escolaridade.  O Brasil Alfabetizado é 
desenvolvido em todo o território nacional, com o atendimento prioritário a 1.928 municípios 
que apresentam taxa de analfabetismo igual ou superior a 25%.  Desse total, 90% localizam-
se na região Nordeste.  Esses municípios recebem apoio técnico na execução das ações do 
programa, visando garantir a continuidade dos estudos aos alfabetizandos.  Podem aderir ao 
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programa, por meio das resoluções específicas publicadas no Diário Oficial da União, estados, 
municípios e o Distrito Federal (MEC, 2012). 
 
2.1.2 Ensino Fundamental e Ensino Médio 
 
 O EF e o EM são etapas da educação básica segundo a LDB 9394/96.  Conforme reza 
esta lei maior que rege a educação brasileira, o EF compreende nove anos (1º ao 9º anos de 
escolaridade) e o EM, o 1º,  2º e 3º anos de escolaridade.  
 
2.1.3 Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem) 
 
A formação profissional de jovens de baixa renda precisa estar contextualizada ao 
mercado de trabalho cada vez mais competitivo para permitir a inserção socioeconômica desta 
parcela da população (MEC, 2012). 
Criado em 2005 e reestruturado em 2008, quando passa a ser denominado de 
Projovem Integrado, o programa federal é uma extensão da Política Nacional de Juventude e 
se divide em quatro modalidades voltadas aos jovens com diferentes perfis.  Cada uma é 
gerida por um órgão federal diverso, mas sempre conta com a parceria de estados e 
municípios. 
“Ao garantir a elevação de escolaridade, a qualificação profissional e a inclusão 
cidadã, o programa difundiu-se em todo o Brasil, conquistando o apoio da sociedade civil, das 
universidades, de gestores e especialistas em políticas de juventude”, diz Severine Macedo,  
secretária Nacional de Juventude, conforme Projovem – Portal Brasil (2012).  
 
 2.1.4  Programa da Educação de Jovens e Adultos (PROEJA) 
 
 O PROEJA pretende contribuir para a superação do quadro da educação brasileira 
explicitado pelos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) divulgados 
em 2003, que afirma haver 68 milhões de Jovens e Adultos trabalhadores brasileiros com 15 
anos ou mais não concluíram o EF e apenas 6 milhões (8,8%) estão matriculados em EJA 
(BRASIL, 2012).  
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A partir desses dados e tendo em vista a urgência de ações para ampliação das vagas 
no sistema público de ensino ao sujeito jovem e adulto, o Governo Federal instituiu, em 2005, 
o primeiro Decreto do PROEJA nº 5.478, de 24 de junho de 2005, em seguida substituído 
pelo Decreto nº 5.840, de 13 de julho de 2006, que introduz novas diretrizes que ampliam a 
abrangência do primeiro com a inclusão da oferta de cursos PROEJA para o público do ensino 
fundamental da EJA. 
A partir deste contexto, o PROEJA tem como perspectiva a proposta de integração da 
educação profissional à educação básica, buscando a superação da dualidade trabalho manual 
e intelectual e assumindo o trabalho na sua perspectiva criadora e não alienante. Isto impõe a 
construção de respostas para diversos desafios, tais como o da formação do profissional, da 
organização curricular integrada, da utilização de metodologias e mecanismos de assistência 
que favoreçam a permanência e a aprendizagem do estudante, da falta de infraestrutura para 
oferta dos cursos, dentre outros (MEC, 2012). 
No entanto, e de acordo com o Decreto nº 5840, de 13 de julho de 2006, os 
documentos base do PROEJA e a partir da construção do projeto pedagógico integrado, os 
cursos Proeja podem ser oferecidos das seguintes formas: 1) educação profissional técnica 
integrada ao ensino médio na modalidade de educação de jovens e adultos; 2) educação 
profissional técnica concomitantemente ao ensino médio na modalidade de educação de 
jovens e adultos; 3) formação inicial e continuada ou qualificação profissional integrada ao 
ensino fundamental na modalidade de educação de jovens e adultos; 4) formação inicial e 
continuada ou qualificação profissional concomitante ao ensino fundamental na modalidade 
de educação de jovens e adultos; 5) formação inicial e continuada ou qualificação profissional 
integrada ao ensino médio na modalidade de educação de jovens e adultos; e 6) formação 
inicial e continuada ou qualificação profissional concomitante ao ensino médio na modalidade 
de educação de jovens e adultos. 
 
2.1.5 Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) 
 
O Pronatec foi criado pelo Governo Federal em 2011, com o objetivo de ampliar a 
oferta de cursos de educação profissional e tecnológica, visando a) expandir, interiorizar e 
democratizar a oferta de cursos de educação profissional técnica de nível médio e de cursos de 
formação inicial e continuada ou qualificação profissional presencial e a distância; b) 
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construir, reformar e ampliar as escolas que ofertam educação profissional e tecnológica nas 
redes estaduais; c) aumentar as oportunidades educacionais aos trabalhadores por meio de 
cursos de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; d) aumentar a 
quantidade de recursos pedagógicos para apoiar a oferta de educação profissional e 
tecnológica; e e) melhorar a qualidade do ensino médio, conforme objetivos e iniciativas do 
Pronatec (2012). 
 
2.1.6 Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA). 
 
 Esse exame tem como objetivo avaliar as habilidades e competências básicas de 
jovens e adultos que não tiveram oportunidade de acesso à escolaridade regular na idade 
apropriada.  No entanto, o participante se submete a uma prova e, alcançando o mínimo de 
pontos exigido, obtém a certificação de conclusão daquela etapa educacional.  O exame é 
aplicado anualmente e a adesão das redes de ensino é opcional (MEC, 2012).  
 
2.1.7 Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 
 
Criado em 1998, o Enem tem o objetivo de avaliar o desempenho do estudante ao fim 
da escolaridade básica.  Podem participar do exame alunos que estão concluindo ou que já 
concluíram o ensino médio em anos anteriores. 
O Enem é utilizado como critério de seleção para os estudantes que pretendem 
concorrer a uma bolsa no Programa Universidade para Todos.  Além disso, cerca de 500 
universidades já usam o resultado do exame como critério de seleção para o ingresso no 
ensino superior, seja complementando ou substituindo o vestibular (MEC, 2012). 
O principal objetivo do Enem é avaliar o desempenho do aluno ao término da 
escolaridade básica, para aferir desenvolvimento de competências fundamentais ao exercício 
pleno da cidadania.  Desde a sua concepção, porém, o exame foi pensado também como 
modalidade alternativa ou complementar aos exames de acesso aos cursos profissionalizantes 
pós-médio e ao ensino superior. 
 
2.1.8 Certific 
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A Rede Certific é um programa de certificação de saberes adquiridos ao longo da vida. 
Quem é profissional de música, da construção civil, do turismo e hospitalidade, da 
eletroeletrônica ou da pesca e não tem sua qualificação reconhecida, pode se matricular em 
uma das 37 escolas que oferecem a formação e conseguir o seu diploma. Os trabalhadores 
terão seus conhecimentos avaliados e também podem receber cursos para melhorar a sua 
formação. Não há custos e nem limite de vagas (MEC, 2012). 
 
2.1.9  Educação Prisional (EP) 
 
 Embora relativamente antiga no Brasil, sendo objeto de determinação legal ainda nos 
primórdios da república, a educação prisional tem sido, recentemente, objeto de maior atenção 
governamental.  Iniciativas de organismos federais brasileiros, notadamente nas áreas de 
justiça e da educação, têm ressaltado a importância estratégica do trabalho pedagógico, desde 
que criativo e de qualidade, além de adequado ao universo do sistema penitenciário, segundo 
Corenza (2012). 
 
2.1.10 Agenda territorial de desenvolvimento integrado de Alfabetização e EJA. 
 
 A Agenda Territorial de Desenvolvimento Integrado de Alfabetização e Educação de 
Jovens e Adultos tem o objetivo de firmar um pacto social, para melhorar e fortalecer a EJA 
no Brasil.  A proposta é reunir periodicamente representantes de diversos segmentos da 
sociedade, de cada estado brasileiro, para trabalhar em conjunto, seguindo a filosofia do 
compromisso pela educação impetrada pelo Plano de Desenvolvimento da Educação.  A 
intenção é estabelecer uma agenda de compromissos para o ano, em que cada estado trace 
metas para a educação de jovens e adultos.  O Ministério da Educação é responsável por 
acompanhar a implementação dos trabalhos em cada localidade (MEC, 2012).  
 
2.2 CONTRIBUIÇÕES DE PAULO FREIRE PARA A EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS 
 
Em 1960, o educador pernambucano Paulo Freire lança sua proposta de 
alfabetização, teoricamente sustentada em outra visão socialmente compromissada, inspirando 
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os programas de alfabetização e de educação popular realizada no Brasil com experiência em 
Angicos, no Rio Grande do Norte.  O sucesso dessa experiência consistiu na alfabetizaçao de 
300 pessoas em 40 horas, com base na própria realidade em que viviam.  E a vitalidade dos 
movimentos sociais no período, especialmente estudantil, provocou a escalada do sistema em 
todo o País.  Para Paulo Freire, o professor de EJA deve valorizar o saber cotidiano, as 
histórias que os alunos contam, as quais devem ser fundamentadas em suas próprias 
experiências, que são importantes na vivência de cada ser. 
Os diferentes grupos, por meio dos movimentos sociais, como o de Recife, foram se 
articulando e passaram a pressionar o Governo Federal para que apoiasse e estabelecesse uma 
coordenação nacional das iniciativas.  Com isso, em novembro de 1963, foi criado o Plano 
Nacional de Alfabetização (PNA), orientado pelo conhecido sistema de Paulo Freire, visando 
alfabetizar cinco milhões de jovens e adultos em dois anos.  A proposta do Plano Nacional de 
Alfabetização era extremamente coerente, concreta e que tinha uma perspectiva laboriosa.   
Era a possibilidade de lidar de forma mais forte e sistemática com a questão do analfabetismo 
no Brasil, conforme afirma Filho (2003). 
O PNA era importante e necessário para a transformação do Brasil que, segundo 
revelou a Central de Inteligência Americana (CIA), foi um dos primeiros alvos a serem 
combatidos durante o Regime Militar, segundo Fernandes (2007, p. 36).  Freire foi 
coordenador do Plano Nacional de Alfabetização e a sua pedagogia não é apenas para os 
pobres, mas sim para os não pobres e as classes médias se engajando na transformação do 
mundo.  Ele se preocupou com a educação de jovens e adultos, porque ela está centralizada de 
forma a superar o atraso que tem permeado a educação brasileira até hoje, mesmo com os 
avanços obtidos. 
 
Por isso a alfabetização não pode se fazer de cima para baixo, nem de fora para dentro, 
como uma doação ou uma exposição, mas de dentro para fora pelo próprio analfabeto, 
somente ajustado pelo educador.  Esta é a razão pela qual procuramos um método que fosse 
capaz de fazer instrumento também do educando e não só do educador e que identificasse, 
como claramente observou um jovem sociólogo brasileiro (Celso Beisiegel), o conteúdo da 
aprendizagem com o processo de aprendizagem.  Por essa razão, não acreditamos nas 
cartilhas que pretendem fazer uma montagem de sinalização gráfica como uma doação e 
que reduzem o analfabeto mais à condição de objeto de alfabetização do que de sujeito da 
mesma. (Freire, 1979, p. 72) 
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Paulo Freire, em 1961, alfabetizou 300 trabalhadores em Angicos (RN), em 45 dias, 
sem a tradicional cartilha, mas sim com a pedagogia do oprimido aos anseios de libertação do 
povo brasileiro, defendido pelos intelectuais e estudantes da época.  Seu pensamento era da 
educação como prática da liberdade, apontando para a necessidade de transformação da 
realidade opressora com a exigência de trabalhos educativos realizados com os oprimidos no 
processo de sua organização.  Em julho de 1963, Paulo Freire foi nomeado pelo Ministro da 
Educação Paulo de Tarso como coordenador da comissão de cultura popular do MEC. 
Com o golpe político militar de 1964, os programas, movimentos e campanhas de 
caráter populares foram extintos ou fechados.  A desconfiança e a repressão então implantadas 
no país atingiram muitos promotores da educação popular e da alfabetização, continuando o 
analfabetismo a desafiar uma nação, sendo que esta não era a visão do golpe militar no 
governo do presidente João Goulart. 
 Hélio Fernandes (2007) afirma no jornal Tribuna da Imprensa, do Ministério da 
Justiça, por meio da Comissão de Anistia, que o programa de alfabetização criado por Paulo 
Freire foi reduzido a nada, embora a proposta fosse extinguir o analfabetismo no Brasil. Na 
época, o Governo João Goulart selecionou, contratou e preparou muitos jovens para serem 
alfabetizadores, iniciando o programa pelo Estado do Rio de Janeiro. 
Entre 1965 e 1967, o regime militar se instituiu expandindo a cruzada ABC, uma 
entidade educacional de origem protestante surgida em Recife-PE e, em seguida, o 
Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), criado em 1967.  A substituição trágica 
da proposta de Paulo Freire pelo MOBRAL foi um dos maiores fracassos da educação. 
Segundo Faria (2012), o MOBRAL retirou a possibilidade de uma escolaridade básica, 
consequente e consciente para a população pobre, visto que “houve manipulação de recursos. 
E não foram poucos.  Foi muito dinheiro que o MOBRAL consumiu e não fez nada”.   
Durante esse longo período, houve esforços positivos por grupos da sociedade civil, igrejas, 
sindicatos e empresas que trabalhavam com programa de alfabetização, e tinham que fazer 
uma prestativa mais humanística com seus operários e trabalhadores.  Segundo Costa (2003), 
os resultados obtidos com o MOBRAL foram escassos devido a vários fatores que vão desde 
o desperdício de recursos até o despreparo da equipe docente.  
Em 1969, o governo Federal organizou o MOBRAL e programas voltados a oferecer 
alfabetização a amplas parcelas dos adultos analfabetos nas variadas localidades do Brasil, 
que desde o final da Segunda Guerra, vinham propagando a importância fundamental do 
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combate ao analfabetismo e da universalização de uma educação elementar comum como 
estratégias de desenvolvimento socioeconômico e manutenção da paz (FILGUEIRA, 2006).  
Percebeu-se que nos anos 70, o MOBRAL, mesmo diversificando sua atuação diante 
da sobrevivência pelos resultados que apresentava de analfabeto, e pela insuficiência do 
domínio da escrita, expandiu-se nos municípios.  Contava com uma comissão municipal em 
que as pessoas se dedicavam a alfabetizar em casa com a criação de programas que 
correspondiam a condensação do antigo curso primário, assentando as bases para a 
reorganização de iniciativas mais sistemáticas que viabilizassem a continuidade de 
alfabetização em programas de educação básica para jovens e adultos. 
Desde a metade dos anos 70, a sociedade começava a reagir ao autoritarismo e 
repressão com auto-organização em movimentos sociais, aspirando por democracia política e 
mudança dos rumos excludentes do crescimento econômico, e renascia a sociedade civil 
organizada e acionada pelas condições sócio-existenciais de vidas marcadas pela ausência de 
liberdade de espaços, de participação e de ganhos econômicos.  Em 1970, o MOBRAL passou 
a ter recursos oriundos de percentual da loteria esportiva e, sobretudo, de deduções do 
imposto de renda, dando início a uma campanha massiva de alfabetização e de educação 
continuada de adolescentes e adultos. Nesse período, na cidade de Monte das Gameleiras, 
comissões municipais se responsabilizavam pela educação, e a elaboração de material 
didático era centralizada. 
Embora muitas vezes se imagine que o analfabetismo seja um problema que afete 
países menos desenvolvidos, Giddens (2005, p. 402) revelou que o analfabetismo funcional – 
falta de habilidades para realizar cálculos simples e para ler e escrever, necessárias às tarefas 
da vida diária – é um problema em muitas sociedades ocidentais. 
Desde o início da década de 1970, Giddens afirma que 
 
a educação oferecida pelo Estado passou a ser fortemente influenciada pela transição 
conturbada de uma situação de mão de obra escassa e de exigências no sentido de que as 
escolas fornecessem as habilidades necessárias para a economia, para outro quadro de mão 
de obra excessiva – uma época de desemprego crescente e de receita reduzida no governo. 
(Giddens, 2005, p. 397) 
 
Ainda nos anos 70, a educação de jovens e adultos ficava a cargo quase que 
exclusivamente dos governos autoritários, tendo como braço forte o MOBRAL e, a partir de 
1971, com a LDB 5.692, vieram os sistemas de ensino supletivo. Em 1982, na educação de 
jovens e adultos, uma comissão foi nomeada após a quase extinção do MOBRAL, para 
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repensar seus objetivos, mudando seu nome para Fundação Educar, e projeta sua atuação até o 
momento em que o analfabetismo se extinguisse. 
Filho (1994), em 1974, lança campanhas de educação de adolescentes e adultos, 
dirigida para o meio rural, alfabetização que era feita em três meses, todavia com um cunho 
ideológico totalmente diferenciado do que até então era realizado. 
O MOBRAL foi criado pela Lei número 5.379, de 15 de dezembro de 1967, e mantido 
pelo regime militar. Durante anos, jovens e adultos frequentaram as aulas do MOBRAL, cujo 
objetivo era propocionar alfabetização e letramento a pessoas acima da idade escolar 
convencional, propondo a alfabetização funcional de jovens e adultos.  A preocupação do 
MOBRAL era tão-somente fazer com que os seus alunos aprendessem a ler e a escrever, 
visando a conduzir a pessoa humana a adquirir técnicas de leitura, escrita e cálculo como 
meio de integrá-la a sua comunidade, permitindo melhores condições de vida. 
O MOBRAL cresceu até os meados da década de 1980, atingindo todo o território 
nacional e diversificando sua atuação. O Programa de Educação Integrada (PEI) foi uma de 
suas iniciativas importantes que abria a possibilidade de continuidade dos estudos para recém-
alfabetizados com precário domínio da leitura e da escrita.  Com os resultados não 
satisfatórios esperados pelo MOBRAL, foram implantados os Centros de Supletivos (CES), 
abertos aos que desejavam realizar estudos na faixa de escolaridade posteriores as séries do 
ensino de primeiro grau, inclusive aos egressos do MOBRAL. 
Nesse contexto histórico, a recessão econômica iniciada nos anos oitenta inviabilizou a 
continuidade do MOBRAL, que demandava altos recursos para se manter.  Seus programas 
foram, deste modo, incorporados pela Fundação Educar.  Em 1985, o MOBRAL foi 
substituído pela fundação educar (1986-1990) mantido pelo MEC e com finalidades 
específicas de alfabetização. 
A EJA, no governo Fernando Collor de Melo, em 1990, baseada na Constituição 
Federal de 1988, passa a ter apoio de associações civis juntamente com os poderes públicos e 
iniciativas próprias que voluntariamente preenchem lacunas no que é dever do estado. 
Percebe-se que os programas da EJA, no Brasil, segundo determina a constituição de 1988, 
são isolados e individuais e que as políticas públicas não dão continuidades nas ações. 
Em consonância com a Constituição Federal de 19882, a Lei de nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, estabelece que "O dever do estado com a educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de ensino, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não 
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tiveram acesso na idade própria".  
 Em agosto de 1991, o físico José Goldemberg assume o MEC, substituindo Carlos 
Chiarelli, quando a história da educação de jovens e adultos não se fez apenas uma ação de 
Estado.  Sob pressão de forças da sociedade organizada, criam-se expectativas que 
questionam e pressionam o Estado a estabelecer algumas respostas no conjunto dos direitos 
do cidadão.  O esforço mais recente foi feito em torno do Plano decenal para todos como parte 
do acordo que o Brasil firmou com os países membros da Organização das Nações Unidas 
(ONU) em Jomtien, na Tailândia (1990), no  sentido  de  organizar  ações capazes de fazer 
com que os países mais pobres se comprometessem a chegar ao ano 2000 com um menor 
déficit de escolarização e, como consequência, a redução do percentual de analfabetismo entre 
jovens e adultos. 
 Ainda hoje a educação de jovens e adultos vagueia buscando espaço nas sucessivas 
reestruturações por onde passa o MEC.  O Programa Brasil Alfabetizado surge em 2003 com 
base na Constituição Federal de 1988 e no art. 11, inciso V da LDB nº 9.394/96, conferindo 
aos municípios a responsabilidade do Ensino Fundamental.  Estabele, também, que aos 
sistemas de ensino cabe assegurar gratuitamente aos jovens e adultos, que não puderam 
efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, considerando as 
características do aluno, seus interesses, condições de vida e de trabalho. 
 Nota-se que isso aconteceu em função de muitas campanhas de massa de âmbito 
nacional que ocorreram no Brasil, circunscritas nos períodos:  
 
do governo Dutra (Campanha de Educação de Adultos e Adolescentes), iniciada em 1947, 
por Lourenço Filho, no período democrático getulista de 1951-54 (Campanha Nacional de 
Educação Rural, em 1952), na gestão “nacional desenvolvimentista” de Juscelino 
Kubitscheck de 1955-60 (Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo, em 1958), 
no governo “democrático-populista” de Jânio (Mobilização Nacional Contra o 
Analfabetismo, em 1962), na gestão para as “reformas de base” do governo Jango 
(Comissões de Cultura Popular, em 1963), e na vigência dos governos autocrático-militares 
pós-64 (Cruzada ABC, em 1964; Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), em 
1967). Todas estas campanhas e mobilizações ocorreram por períodos determinados, 
refletindo momentos de grande otimismo seguidos posteriormente de queda nos índices 
qualitativos e quantitativos. Muitas destas campanhas foram sendo revitalizadas, 
substituídas e/ou incorporadas por outras que se iniciavam no território nacional, refletindo 
sempre seu caráter integrador e mantendo sua perspectiva modernizadora, com exceção da 
Comissão de Cultura Popular, iniciada em junho de 1963 e extinta em abril de 1964, logo 
após o Golpe Militar. (Amaral, 2000, p. 3)  
 
No texto da uniformidade à diversidade metodológica ou a diferença pedagógica numa 
escola para todos, “uma pedagogia diferenciada está atenta às formulações de cada aluno, 
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porque o insucesso começa com situações em que dificuldades discursivas impedem a 
comunicação professor/aluno e criam antipatias para com uma disciplina”, segundo Perrenoud 
(1994).  Ele acrescenta ainda que 
 
a luta contra o fracasso escolar não consiste absolutamente em inventar uma 
individualização dos percursos que existem em estado “selvagem”, mas em dominá-la, para 
deixar de favorecer os favorecidos e desfavorecer os desfavorecidos.  Uma pedagogia 
diferenciada no seio de uma turma tradicional, a individualização passa pela criação de 
dispositivos de acompanhamento e de regulação, desafios às instituições de formação, 
apropriando da idéia de individualização do ensino; conceber e dominar progressões nas 
aprendizagens; criar e executar agrupamentos dos alunos para que os mesmos sintam 
estabilidades ao trabalhar em grupos de projetos, sem voltar ao tradicional; conceber 
processos e instrumentos de orientação que permitam seguir e reorientar as trajetórias 
individualizadas.  (Idem, 2000, p. 50) 
 
Se o papel da escola é promover o desenvolvimento do aluno, ela necessita 
primeiramente identificar em que nível de desenvolvimento aquele se encontra, estabelecendo 
uma diferença entre o nível de desenvolvimento real, ao que ele é capaz de realizar, e o nível 
de desenvolvimento do potencial dele, com ajuda de outra pessoa. Essa diferença, 
denominada por Vygotsky (1996) de zona do desenvolvimento proximal, se constitui no 
espaço por excelência da ação educativa.  
. 
2.3 LEGISLAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS  
 
A análise dos referenciais pedagógicos apontados pelas prescrições normativas 
nacionais no currículo da escola, com base na Constituição Federal, a LDB nº 9.394/96,  o 
PNE e os PCNs são documentos datados que expressam valores e sentidos atribuídos pela 
sociedade.  
Após oito anos de tramitação no Congresso Nacional, em dezembro de 1996, foi 
aprovada a LDB n°. 9.394/96, mediante intervenção do Governo Federal, com o objetivo de 
estabelecer metas educacionais para as quais deveriam as ações políticas do MEC.  Com base 
nessa Lei, foram elaborados pelos PCNs e coordenados pela equipe do MEC a referência 
nacional para a estrutura curricular dos ensinos fundamental e médio e de todo o sistema 
educacional do País.  Num segundo momento, o de ampla discussão (art. 4º, VIII parágrafo, 
mas centrada apenas para a EJA, no segmento do EF (1º ao 9º ano), restando aos cidadãos, 
após esse nível, apenas o supletivo e a educação a distância (art. 32, inciso IV). 
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A LDB (1996) determina a EJA para quem se atrasou nos estudos, deixando clara a 
intenção de assegurar a esse segmento da população a educação gratuita e de qualidade, 
respeitando a diversidade que nela se apresenta. 
Dessa forma, afirma que 
 
o dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: - 
oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades,garantindo-se aos que forem 
trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola. 
 
E estabelece  
 
1) a EJA como uma modalidade de ensino obrigatória: - a educação de jovens e adultos será 
destinada aqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino 
fundamental e médio na idade própria; 2) Os sistemas de ensino manterão cursos e exames 
supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao 
prosseguimento de estudos em caráter regular. (LDB nº 9.394/96, art. 37 e 38) 
 
No contexto das análises dos referenciais pedagógicos, tem-se a Constituição Federal, 
a LDB, o PNE  e os PCNs.  A lei que ampara a EJA, a Constituição Federal de 1988, 
determina como um dos objetivos do Plano Nacional de Educação a integração de ações do 
Poder Público que conduzam a erradicação do analfabetismo.  
 
A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de 
articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, 
objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e 
desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de 
ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam: I - 
erradicação do analfabetismo; II - universalização do atendimento escolar; III - melhoria da 
qualidade do ensino; IV - formação para o trabalho; V - promoção humanística, científica e 
tecnológica do país. VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 
educação como proporção do produto interno bruto. (BRASIL, 1988, art.214) 
 
 
O PNE, por meio da constituição de 1934, no art. 150, declara competência do Estado 
e o define como executor da função de coordenar e fiscalizar sua prática em todo o território 
nacional, fruto da reivindicação de um grupo de educadores brasileiros na década de 1920. 
Após várias elaborações na Constituição de 1988, finalmente foi instituída no art. 214, com 
força de lei, a obrigatoriedade de um plano nacional de educação de longo prazo.  
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O PNE é o ponto de partida para a análise da legislação que fundamenta as principais 
políticas educacionais no Brasil, e o contexto nas quais foram elaboradas até o presente.  
 
2.4 O CONHECIMENTO DO AMPARO LEGAL DA ESCOLA. 
 
Os PCNs são o ponto de partida para a análise da legislação que fundamenta as 
principais políticas educacionais no Brasil, ou seja, o contexto no qual foram elaboradas até o 
presente. 
Segundo o volume I, na introdução dos PCNs, eles constituem um referencial de 
qualidade para a educação em todo o Brasil.  Sua função é orientar e garantir a coerência dos 
investimentos no sistema educacional, socializando discussões, pesquisas e recomendações, 
subsidiando a participação de técnicos e professores brasileiros. 
O tema EJA encontra-se em todas as Constituições do Brasil desde a primeira, 
outorgada em 1824 até a promulgada de 1988, permitindo acompanhar de acordo com a 
evolução histórica a ideologia e a situação.  Percebe-se, no que se refere à Lei de Diretrizes e 
Bases, que a EJA reduz a exames supletivos e a redução da idade, incentivando os jovens a 
abandonarem as classes do ensino regular e de ensino, para ingressar na EJA e avançar no 
término dos estudos. 
Com base na LDB, a escola em estudo tem seu regimento aprovado pela 
Subcoordenadoria da Inspeção Escolar do Estado do Rio Grande do Norte (SUESP) no dia 
15/07/2010, amparado no parecer 028/99-CEEC/RN, que diz o TÍTULO II, DAS 
FINALIDADES E DOS OBJETIVOS EDUCACIONAIS.  No art. 3º, a escola tem a 
finalidade de oferecer a Educação Básica nas etapas do Ensino Fundamental e Médio e na 
modalidade de Educação de Jovens e Adultos, inspirada nos princípios de liberdade e nos 
ideais de solidariedade humana.  
No art. 7º, do referido parecer, a EJA terá como objetivo específico assegurar aos 
jovens e adultos, que não puderem efetuar seus estudos na idade regular, oportunidades 
educacionais apropriadas, considerando suas características, interesses, condições de vida e de 
trabalho.  No inciso V, estabelece que para ingressar na EJA sejam observados os critérios da 
idade mínima prevista na legislação vigente.  No art. 78, consta que a escola organizará as 
turmas de modo a assegurar no ensino fundamental o número de alunos por sala de aula: a) 1º 
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ao 3º ano e 1º período da EJA – 30 alunos; b) 4º ao 5º ano e 2º ao 3º período da EJA - 35 
alunos: c) 6º ao 9º ano e 4º ao 5º períodos da EJA - 40 alunos. 
O art. 102, do Regimento Escolar da Escola, ainda diz que “o aluno que não obtiver 
êxito em até dois componentes curriculares será promovido em regime de progressão parcial, 
a partir do 8° ano no Ensino Fundamental regular e 5º período da EJA, em todo o Ensino 
Médio regular e EJA”.  Na seção IV, art. 104, a progressão parcial é o procedimento adotado 
pela escola que possibilita ao aluno do 8º e 9º anos do ensino fundamental e do ensino médio, 
com rendimento insatisfatório em até 02 componentes curriculares, a matrícula no ano ou 
série seguinte, devendo matricular-se também nestes componentes do ano ou série anterior. 
No inciso I, os mesmos procedimentos serão adotados para os alunos da Educação de Jovens 
e Adultos, a partir do 5º período. 
Entende-se que as políticas públicas são as ações empreendidas pelo governo para 
fazer acontecer o que a Constituição rege sobre as necessidades da sociedade no que se refere 
à distribuição e redistribuição das riquezas, bens e serviços sociais no âmbito Federal, 
Estadual e Municipal.  
Numa sociedade de conflitos e interesses de classe, as políticas públicas são jogos de 
poder determinados por leis, normas, métodos e conteúdos que são produzidos pela interação  
de políticos, pelos seus partidos, os empresários, os sindicatos, as organizações sociais e civis. 
 
As políticas de Educação, sobretudo nas sociedades contemporâneas, são construídas em 
meios marcados pela heterogeneidade e pela complexidade, sujeitas a procuras sociais nem 
sempre compatíveis e muitas vezes contraditórias, e que obrigam a definir prioridades, a 
excluir caminhos e ultrapassar compromissos. (Teodoro, 2003, p.16) 
 
O envolvimento da comunidade, por meio de seus representantes, permitirá 
desenvolver a consciência de responsabilidade decisiva na busca das alternativas, já que os 
próprios interessados são os mais aptos para detectar as problemáticas com as quais convivem 
mais diretamente. 
O diagnóstico da região contemplará todos os aspectos visando identificar os 
principais problemas e seus inter-relacionamentos a fim de estabelecer as relações causais que 
expliquem os efeitos produzidos.  Esse diagnóstico se dará no contato direto com a população 
em uma formalização consistente, visto que o mesmo contará com o respaldo da comunidade 
envolvida. 
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Os PCNs têm como referência para a educação no Brasil a função de orientar e 
garantir a coerência dos investimentos no sistema educacional.  É uma proposta flexível a ser 
concretizada em decisões regionais que respondem à necessidade de organização de base, 
buscando garantir as diversidades culturais regionais, étnicas, religiosas do País e objetivando 
acima de tudo atuar no processo de construção da cidadania e implantação de uma real 
democracia. 
Na década de 90, o governo federal assumiu compromisso internacional (Declaração 
de Nova Déli, na Conferência Mundial sobre Educação para Todos), para elaborar um plano 
decenal de educação para todos de 1993 a 2003, que, em consonância com a promulgação da 
Constituição de 1988, reafirma a necessidade de construção de um referencial curricular para 
a educação no Brasil. 
A LDB 9.394/96 amplia o dever do poder público com o ensino fundamental e reforça 
a necessidade de propiciar a todos a formação básica comum e consequentemente a 
formulação de um conjunto de diretrizes curriculares por uma parte diversificada em cada 
sistema de ensino. 
O processo de elaboração dos PCNs teve início em meados de 1994, a partir dos 
estudos e propostas curriculares de estados e municípios brasileiros e de outros países por 
meio da fundação Carlos Chagas. 
Nos anos de 1995-96, diversos debates foram realizados em todo o País, contando com 
a participação de universidades, técnicos de secretarias de educação e educadores do ensino, 
membros sindicais etc., que apontaram para a necessidade de uma política de implementação 
da proposta educacional explicitada, incluindo novos programas de formação de professores. 
As novas exigências mundiais requerem não apenas estudantes especializados e sim 
capazes de adquirir sempre novas competências, de responder a novos ritmos e processos, 
com capacidades para aprender a aprender.  
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NOTAS 
2
  A Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB) conferem aos municípios a 
responsabilidade do Ensino Fundamental, e estabelecem que aos sistemas de ensino cabem assegurar 
gratuitamente aos jovens e adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades 
educacionais apropriadas, considerando as características do aluno, seus interesses, condições de vida e trabalho. 
 
3
 Paulo Freire, educador pernambucano, nasceu em 1921 e morreu em 1997. Durante a ditadura, foi exilado e 
passou 16 anos fora do Brasil morando no Chile, Estados Unidos e Suíça. Tornou-se conhecido e respeitado, em 
todo o mundo, por suas idéias expostas em livros, como: “Educação como Prática da Liberdade”, “Pedagogia do 
Oprimido” e outros mais. Inspirou trabalhos de educação junto aos povos pobres de todos os cantos do mundo. 
No Brasil, suas idéias estão presentes principalmente na educação de jovens e adultos. Dedicou toda sua vida ao 
sonho de ajudar a construir uma sociedade justa e democrática em que homens e mulheres não fossem mais 
vítimas da opressão e da exclusão (BRASIL, 2006). 
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CAPÍTULO 3 
 
TRAJETÓRIA METODOLÓGICA 
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Para a realização desta pesquisa foram utilizados procedimentos empíricos e a 
construção de instrumentos quantitativos, referendados por um acervo bibliográfico que 
dialoga com os objetos de estudo propostos.  Dentre os autores e referências gerais, destacam-
se todos da referência bibliográfica, principalmente Paulo Freire, contudo estivemos todo 
tempo abertos para as necessárias modificações, sempre em concordância com a orientadora. 
Diante desses pressupostos, foi desenvolvido o documental de pesquisa cuja 
metodologia tem por base o processo investigativo, por meio de questionários e entrevistas, 
aos professores, apoio pedagógicos, auxiliar de secretarai, vice-diretora e alunos com o 
propósito de colher dados relacionados às políticas públicas que são aplicadas na 
alfabetização em Monte das Gameleiras, tendo como campo empírico a escola “X”.  
O desenvolvimento da pesquisa envolveu de modo a ampliar a nossa consciência 
sobre as questões relativas ao tema em estudo.  Para isso, fez-se ainda necessária revisão 
bibliográfica, observações e análise documental. 
O objetivo desse estudo foi compreender a complexidade dos problemas pedagógicos 
desvelados na alfabetização da EJA, tomando como base a escola “X”, visando apontar 
saberes, competências e procedimentos que auxiliaram na superação da realidade verificada 
no município onde a referida escola está localizada. 
Tomamos como objetos de investigação as políticas educacionais nacionais; a 
dimensão pedagógica das prescrições normativas educacionais nacionais; e a investigação da 
trajetória histórica da educação gameleirense. 
Para os sujeitos colaboradores da pesquisa recorremos aos professores da EJA, fruto 
de um esforço coletivo na educação do município como um todo, bem como aos profissionais 
de apoio e alunos.   
Foram convidados a contribuir com a pesquisa (14) quatorze professores, (1) um 
vice-diretor, (3) três secretários escolares, (2) dois coordenadores pedagógicos e (20) alunos, 
totalizando (40) quarenta participantes sujeitos colaboradores da pesquisa. 
Procuramos apontar como se encontra a educação a partir de depoimentos de 
profissionais na área da educação, qual a perspectiva dos mesmos e como foi ou está sendo 
sua maneira de participação para desenvolvimento do ensino-aprendizagem. 
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A pesquisa foi realizada com os profissionais da educação estadual, envolvendo 
aqueles que passaram pela alfabetização da EJA.  O espaço escolhido como campo empírico 
foi a escola X,  localizada na zona urbana da cidade de Monte das Gameleiras/RN.  
A escola “X” iniciou suas atividades por volta de 1952 como Escolas Reunidas para 
atender os filhos dos gameleirenses, no ensino dos anos iniciais do EF – 1ª a 4ª série, por meio 
do ensino unidocente, pois o número de alunos crescia a cada ano.  Os alunos da EJA eram 
atendidos pela prefeitura municipal com os programas do governo, desde o início da fundação 
do município.  Em 1974, passou a pertencer à esfera estadual de ensino e em 1982 começou a 
oferecer gradativamente a EJA do ensino fundamental e médio. 
Com relação às instalações, a escola possui 02 banheiros com sistema de escoamento 
de fossa, 01 sanitário para os homens e outro para mulheres, 01 banheiro para funcionário, 
todos em situação precária, afetando as salas de aula com infiltração, 06 salas de aula, 01 
cozinha, 01 sala que funciona como biblioteca e é compartilhada com a TV-Escola, 01 sala 
para o almoxarifado, 01 despensa, 01 sala para computação, porém, sem Internet ainda.  A 
água consumida na escola é filtrada, advinda de encanação e armazenada em reservatório de 
PVC e cisterna. 
Quanto à mobília e aos recursos didáticos, há 200 cadeiras com braços em bom 
estado de conservação, 07 armários de 06 portas, 03 ventiladores, 03 estantes para livros, 01 
mesa de cozinha, 01 fogão industrial com 04 bocas, 01 geladeira, 01 frízer, 01 mimeógrafo, 
05 mapas, materiais pedagógicos, 50 livros literários, 200 livros didáticos para consultas e 
100 DVs para a TV-Escola. 
Quanto ao espaço físico, é composto por cinco salas, uma multisala (onde funciona a 
biblioteca e sala de vídeo compartilhada), uma diretoria, uma secretaria, um almoxarifado, 
três banheiros dentro do prédio, uma sala de informática e um laboratório de ciências 
compartilhado com a TV-Escola. 
Por estarmos buscando uma escola inclusiva, percebemos que ela precisa se adequar 
aos alunos com necessidades especiais, além de faltar quadra de esportes para que todos 
possam desfrutar, com maior satisfação, de suas atividades recreativas e principalmente das 
aulas de educação física. 
O espaço de lazer e recreação se restringe à área livre ao redor da escola.  Os 
recursos financeiros que ela dispõe advêm da esfera Federal e Estadual, a saber, Programa 
Dinheiro Direto na Escola (PDDE), onde cinquenta por cento se destina para a compra de 
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custeio e cinquenta por cento, de capital.  Com essa verba, a escola adquiriu os seguintes 
equipamentos: 3 televisores, 3 aparelhos de DVDs, 11 computadores 03 impressoras, 1 
aparelho de som, alguns jogos pedagógicos, diversos livros infantis e paradidáticos, 1 reto 
projetor de imagem, 1 acervo bibliográfico, materiais esportivos, 1 data-show, 1 máquina 
fotográfica, 1 mini rádio e 1 máquina filmadora.  A escola recebe também, mensalmente, 
recursos do PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar).  
A partir da revisão fundamental histórica da Educação de Jovens e Adultos no Brasil, 
foi desenvolvido um estudo sobre a EJA no município de Monte das Gameleiras.  A análise 
sobre este processo teve como base depoimentos tomados junto a professores pioneiros e 
atuais da educação de jovens e adultos da própria instituição investigada. 
O levantamento do perfil e opiniões dos alunos sobre a EJA em Monte das 
Gameleiras foi elaborado por meio de questionários aplicados pela autora deste trabalho, junto 
aos profissionais que respondem pelos programas, bem como aos próprios alunos da EJA.   
Os questionários, aplicados junto a professores e alunos, foram constituídos por 
perguntas abertas e semi-abertas com base em questões fundamentais, cujas respostas e visão 
dos colaboradores foram devidamente tabuladas.  Já as entrevistas, dirigidas à gestora e a 
coordenadora pedagógica, são constituídas de perguntas estruturadas e semiestruturadas, de 
modo que pudéssemos colher o maior número de dados possível.  
No apêndice I, consta o questionário aplicado aos profissionais que colaboraram com 
a presente pesquisa; e no apêndice II, aos alunos.  No apêndice III, consta a entrevista dirigida  
à gestora; e no apêndice IV, ao apoio pedagógico da escola “X”.  
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CAPÍTULO 4 
 
 ANÁLISE DOS DADOS   
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Para o levantamento dos dados, foram entrevistados 20 Profissionais da área da 
Educação   que  atuam  na  escola  em  estudo;  destes  apenas  6  são graduados,  7 
concluíram  seus  estudos  com  o  segundo  grau   completo   em  magistério,  6  estão 
cursando  a  graduação  em  pedagogia  e  um  1,  em química.  O   tempo   que   cada  um 
leciona  na  escola  varia  de  1  a  18  anos.  A maioria, um total de 17 pessoas, tem apenas 
um vínculo; 1 trabalha em três instituições de ensino diferentes; e 2 deles atuam em duas 
escolas. 
 
4.1 DADOS DA PESQUISA JUNTO AOS PROFISSIONAIS DA ESCOLA  
Quadro 01 - Profissionais colaboradores segundo a função que exerce na escola 
Professores na ativa 07 
Apoio Pedagógico 02 
Auxiliar de  Secretários 03 
Vice-diretora 01 
Professores da EJA em outra função 07 
Total de entrevistado 20 
Fonte: Questionário dirigido aos profissionais da escola – 08/2011 
 
O gráfico acima mostra que participaram da entrevista 20 profissionais da escola 
investigada. O guião de entrevista encontra-se no Apendice A  Percebe-se  que  a  maioria  
dos  participantes  é  de  professores,  sendo que 07 deles atuam em sala de aula na EJA; 07 
lecionam na modalidade da EJA, e que hoje além de ensinar na EJA, estão assumindo outras 
funções dentro da escola.  Do restante dos entrevistados 03 trabalham na secretaria da escola; 
02 são do apoio pedagógico; e 01 corresponde à equipe gestora. 
 
Quadro 2 – Professores segundo a modalidade de ensino na qual trabalha 
Ensino Regular Fundamental e EJA 14 
Ensino Fundamental EJA 05 
Ensino medio EJA 01 
Total 20 
Fonte: Questionário dirigido aos professores da escola – 08/2011 
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Dos 20 entrevistados, parte dos profissionais trabalha 40 horas semanais, e os 
professores que trabalham em sala de aula têm uma carga horária de 25 aulas, porém todos, 
além de atuarem na modalidade da EJA, ainda respondem pelo segmento do ensino 
fundamental e médio.  Dos 20 professores entrevistados que estão diariamente em sala de 
aula, 15 deles lecionam na EJA do Ensino Fundamental e Médio; 05, na EJA do Ensino 
Fundamental; e 01, no Ensino Médio. 
 
Quadro 3 – Respostas dos professores com relação à vivência do PPP(projeto Politico 
Pedagógico) da EJA 
Os professores dizeram que os alunos têm 
pouco  conhecimento e domínio da leitura, e 
que desconhece (PPP)  projeto político 
pedagógico da escola 
 
 
02 
Os professores direcionados os trabalhos a 
partir dos projetos didáticos elaborados, não 
se desvia do contexto do aluno, de forma que 
o aproveitamento do mesmo seja o melhor 
possível 
 
 
 
02 
Os professores trazem  um  amplo  
conhecimento de mundo 
03 
 Os professores durante  a  semana  
pedagógica,  está  em  constante  atualização  
no  Projeto  Político  e Pedagógico da EJA 
com os gestor da escola 
 
 
03 
Os professores usam projetos  didáticos  que  
envolvem  atividades conforme  a  realidade  
dos  alunos 
 
03 
Os professores dizem que a escola vivencia 
os planos de ensino para EJA 
 
03 
Os professores mesclam  as  atividades  com  
base nos projetos didáticos,  reuniões e 
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eventos que ocorrem na escola 
fundamentados no Projeto Político 
Pedagógico (PPP),  tendo  um  plano  para  
todos  os segmentos de ensino 
 
 
04 
Total 20 
Fonte: Questionário dirigido aos professores da escola – 08/2011 
 
Das respostas acima sobre o PPP, entende-se que,  para  03  dos  participantes,   os  
alunos trazem  um  amplo  conhecimento de mundo;  e  os  professores  valorizam as 
habilidades e competências  dos  alunos  adultos  que  ainda  não  conseguiram  concluir  seus 
estudos; 03  alegam,  durante  a  semana  pedagógica, que  a  escola  está  em  constante  
atualização  no  Projeto  Político  e Pedagógico da EJA; 04 mesclam  as  atividades  com  base 
nos projetos didáticos,  reuniões e eventos que ocorrem na escola fundamentados no Projeto 
Político Pedagógico (PPP),  tendo  um  plano  para  todos  os segmentos de ensino; 03 dizem 
que a escola vivencia os planos de ensino para EJA; 02 declaram que dos trabalhos são 
direcionados a partir dos projetos didáticos elaborados, não se desviando do contexto do 
aluno, de forma que o aproveitamento do mesmo seja o melhor possível;  e 02 declaram que 
são realizados com a  qualidade dos  alunos que têm pouco  conhecimento e domínio da 
leitura, e que desconhece o projeto político pedagógico.  
 
Quadro 4 – Atividades que fundamentam o planejamento no âmbito político e 
pedagógico, encontra-se no Apêndence A 
são discutidas, e os projetos pedagógicos, 
desenvolvidos para serem aplicados ao longo 
de cada bimestre, ações estas decididas em 
reuniões que contam com a participação de 
todos os professores 
 
 
 
 
06 
são  discutidas  em  projetos  que  a  escola  
trabalha,  e  a   mediação se  dá  em  grupo,  
mediante  as  atividades  desenvolvidas  em  
sala  de  aula,   de  forma  dinâmica,  
envolvendo  todos  os  alunos  de  forma   
igual 
 
 
 
 
 
10 
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são  interdisciplinares,   envolvendo  os 
alunos  e   planos de  curso  e  de aula 
 
03 
as orientações  dos  gestores  e  o 
desenvolvimento  do  aluno  no  período  
escolar  têm  como  referência  o  educador  
Paulo Freire 
 
 
 
01 
Total 20 
Fonte: Questionário dirigido aos professores da escola – 08/2011 
 
Para 06 dos entrevistados, as atividades do planejamento são discutidas, e os projetos 
pedagógicos, desenvolvidos para serem aplicados ao longo de cada bimestre, ações estas 
decididas em reuniões que contam com a participação de todos os professores.  Para 10 
pessoas ,  as  ações  são  discutidas  em  projetos  que  a  escola  trabalha,  e  a   mediação se  
dá  em  grupo,  mediante  as  atividades  desenvolvidas  em  sala  de  aula,   de  forma  
dinâmica,  envolvendo  todos  os  alunos  de  forma   igual;  para 03,  as  atividades  
desenvolvidas  são  interdisciplinares,   envolvendo  os alunos  e   planos de  curso  e  de aula;  
e para 01, as orientações  dos  gestores  e  o desenvolvimento  do  aluno  no  período  escolar  
têm  como  referência  o  educador  Paulo Freire.  A  partir  de  suas  teorias,  tentam  praticá-
las,  principalmente  no  Ensino  da   EJA. Também  fazem leituras e reflexões em alguns 
textos de Jussara Hoffman, quando o assunto é a avaliação dos alunos.  
Os   participantes  do  apoio  pedagógico esclarecem  que  as  atividades  são 
desenvolvidas  de  forma  contínua,  e  todos  se  unem  para  elaborar  seu  planejamento  e, 
na  sequência  do  bimestre,  se  reúnem  para  fazer  o  acompanhamento  de como estão 
sendo trabalhados os Projetos Pedagógicos em sala de aula, avaliando o desempenho dos 
mesmos. 
 
Quadro 5 – Referenciais pedagógicos utilizados pelos professores no planejamento 
usam os PCNs 02 
seguem as orientações pedagógicas da escola 06 
usam apenas a Internet 01 
têm por base os referenciais pedagógicos dos 
livros didáticos e também paradidáticos 
11 
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Total 20 
Fonte: Questionário dirigido aos professores da escola – 08/2011 
 
 Percebe-se que 02 dos entrevistados usam os PCNs em seus planejamentos; 06 seguem 
as orientações pedagógicas da escola; 01 usa apenas a Internet; e 11 têm por base os 
referenciais pedagógicos dos livros didáticos e também paradidáticos.  
 Podemos perceber que os professores, mesmo inconscientemente, utilizam os PCNs, 
visto que os livros didáticos são elaborados parcialmente com base nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais. 
 
Quadro 6 – Relacionamento professor / aluno da escola encontra-se no Apêndence A 
é afetivo e amigável 01 
dá de forma dinâmica e livre com respeito 
entre ambos 
01 
acreditam  que  ocorre  de forma cordial e o 
entrosamento é melhor 
01 
veem  que  por  meio  do  diálogo,  a  
interação  é  eficaz  para  ambos, 
beneficiando  o  ensino  e  a  aprendizagem 
01 
alegam  ser bom 01 
é recíproco, uma vez que aquele considera os 
interesses deste, valorizando os saberes e 
experiências 
01 
creem  que  quando  há  bom  desempenho  
(nota boa e não muita exigência)  o  
relacionamento  é  bom, caso  contrário  é  
conflituoso 
08 
declaram  que,  mesmo  com  relacionamento  
bom,  existe  desrespeito  por  parte  de  
alguns alunos 
02 
acham  que  é  recíproco  quando  há  
interesses  dos  mesmos,  e que  devem  
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valorizar  os  saberes e  experiências  dos  
alunos 
 
 
04 
Total 20 
Fonte: Questionário dirigido aos professores da escola – 08/2011 
 
O quadro  acima  demonstra  que 01  afirmam  que  o relacionamento professor/aluno 
é recíproco, uma vez que aquele considera os interesses deste, valorizando os saberes e 
experiências;  08  creem  que  quando  há  bom  desempenho  (nota boa e não muita 
exigência)  o  relacionamento  é  bom, caso  contrário  é  conflituoso;   02 declaram  que,  
mesmo  com  relacionamento  bom,  existe  desrespeito  por  parte  de  alguns alunos;  04 
acham  que  é  recíproco  quando  há  interesses  dos  mesmos,  e que  devem  valorizar  os  
saberes e  experiências  dos  alunos;  01  alegam  ser bom;  01  veem  que  por  meio  do  
diálogo,  a  interação  é  eficaz  para  ambos, beneficiando  o  ensino  e  a  aprendizagem;  01  
acreditam  que  ocorre  de forma cordial e o entrosamento é melhor; 01 entendem que se dá de 
forma dinâmica e livre com respeito entre ambos; 01 dizem que é afetivo e amigável. 
Quadro 7 – Classificação da EJA em relação ao aproveitamento  
a maioria dos alunos é desinteressada e que 
alguns não contribuem para que haja um 
melhor aproveitamento no ensino-
aprendizagem 
 
 
 
07 
acreditam que o aproveitamento escolar é 
insuficiente, se levar em consideração o que 
é exigido por lei, sobretudo em função da 
baixa frequência dos alunos 
 
 
 
01 
entendem que o apoio pedagógico deve 
considerar os interesses dos alunos e 
valorizar seus saberes e experiências 
 
 
02 
afirmam que o aproveitamento é baixo com 
relação à participação dos mesmos 
 
04 
há falta de incentivo por parte de alguns 
professores e equipe pedagógica, bem como 
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autodiscriminação por parte dos alunos 06 
Total 20 
Fonte: Questionário dirigido aos professores da escola – 08/2011 
 
O quadro acima demonstra que para 07 dos professores entrevistados a maioria dos 
alunos é desinteressada e que alguns não contribuem para que haja um melhor aproveitamento 
no ensino-aprendizagem; 01 acreditam que o aproveitamento escolar é insuficiente, se levar 
em consideração o que é exigido por lei, sobretudo em função da baixa frequência dos alunos; 
02 entendem que o apoio pedagógico deve considerar os interesses dos alunos e valorizar seus 
saberes e experiências; 04 afirmam que o aproveitamento é baixo com relação à participação 
dos mesmos; e, por fim, para 06 há falta de incentivo por parte de alguns professores e equipe 
pedagógica, bem como autodiscriminação por parte dos alunos.  É preciso que estes procurem 
usufruir mais dos recursos tecnológicos e naturais da escola, e que a baixa autoestima, em 
relação à aprendizagem por parte dos alunos, precisa ser superada. 
 
Quadro 8 – Principais problemas detectados na EJA   
evasão nos alunos da EJA 13 
falta de estímulo dos educadores 02 
falta de incentivo por parte da equipe 
pedagógica 
01 
pouca atenção nas atividades dos alunos 01 
concluir para ter um diploma 01 
dizem que os próprios alunos da EJA se 
discriminam por ser aluno dessa modalidade 
de ensino 
01 
alegam tempo duplo de trabalho e material 
didático não compatível com a realidade dos 
alunos 
01 
Total 20 
Fonte: Questionário dirigido aos professores da escola – 08/2011 
Constata-se que o grande problema está voltado para a evasão nos alunos da EJA, 
onde o percentual atinge 13; 02 veem a falta de estímulo dos educadores; 01 acreditam que há 
falta de incentivo por parte da equipe pedagógica; 01 afirmam que há pouca atenção nas 
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atividades dos alunos; 01 querem apenas concluir para ter um diploma; 01 dizem que os 
próprios alunos da EJA se discriminam por ser aluno dessa modalidade de ensino; e 01 dos 
professores alegam tempo duplo de trabalho e material didático não compatível com a 
realidade dos alunos. 
Segundo dados da secretaria escolar, ao iniciar as matrículas no mês de janeiro a 
demanda da EJA é significativa, porém, após o início das aulas, os alunos vão se evadindo aos 
poucos, conforme pode ser constatado na tabela abaixo. 
 
Tabela 1 - Ata Final da Secretaria da Escola “X” 
 
Ano / Aprovados Reprovados Transferidos Evadidos Matrícula Inicial 
Série 
  2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 2009 2010 2011 
6º ano 11 12 23 8 14 15 --- 1 --- 1 14 3 20 41 41 
7º ano 26 30 20 4 1 7 --- 1 --- --- 4 9 30 36 36 
7º ano 24 21 --- 1 3 --- 1 --- 1 1 --- --- 27 25 --- 
8º ano 34 25 14 3 --- 7 2 --- 2 1 6 1 40 31 24 
8º ano --- 22 18 --- --- 6 --- --- 1 --- 4 5 --- 26 30 
9º ano 23 30 15 2 2 8 1 --- --- --- 5 2 26 37 25 
9º ano --- --- 13 --- --- 6 --- ---- 2 --- --- 4 --- --- 25 
1º serie 20 14 13 5 2 5 --- 1 --- 10 8 1 35 25 19 
1º serie 25 17 9 --- 3 5 --- --- 4 15 22 7 40 42 25 
2º serie A 25 19   3 ---   --- ---   3 10   31 29   
2º serie --- 15 --- ---- 1 ---- --- --- --- --- 13 --- --- 29 --- 
3º serie 25 25 16 --- 3 12 --- --- --- 2 1 4 27 29 32 
EJA I --- ---                           
EJA II 1 --- 5 --- --- 3 --- --- --- 8 11 5 9 11 13 
EJA III 6 4 8 --- --- 1 1 --- --- 11 26 4 18 30 13 
EJA IV 6 8 5 2 1 9 --- --- --- 26 41 27 34 50 41 
EJA V 25 8 9 5 2 5 1 --- 3 15 24 9 46 34 26 
EJA  1ª Série 
EM 
-- 21 11 --- 1 3 --- --- --- --- 25 8 --- 47 22 
EJA  2ª Série --- 20 8 --- --- --- --- --- --- --- 4 11 --- 24 19 
EM 
EJA 3ª Série EM --- --- 20 --- --- 3 --- ---   --- --- 7 --- --- 30 
EJA 1ª Série EM --- --- 4 --- --- 2 --- --- --- --- --- 11 --- --- 15 
EJA 2ª Série ---- --- 12 --- --- 2 --- --- --- --- --- 9 --- --- 23 
EM 
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EJA 3ª Série EM --- --- 8 --- --- --- --- --- --- --- --- 9 --- --- 17 
Total de 251  291  231  33  33  99  6  3  13  93  218  136  383  546  476  
Alunos 
 
Fonte: Livro Ata Final da Secretaria da Escola – dez/2011 
 
Os dados acima foram coletados no interior da secretaria da escola em estudo e estão 
em consonância com a realidade dos dados nacionais.  Cabe, pois, à escola envolver a 
comunidade local para reverter a situação na qual a instituição se encontra. 
 
Quadro 9 – Solução dos problemas detectados na EJA 
deve ser analisada e discutida nas reuniões 
administrativas, pedagógicas e em conjunto 
com o conselho escolar 
08 
tentam discutir e analisar nas reuniões 
administrativas e pedagógicas 
08 
aproveitam os plantões pedagógicos para 
solucionar o problema 
04 
Total 20 
Fonte: Questionário dirigido aos professores da escola – 08/2011 
 
Segundo parte dos entrevistados, o total de 08 afirma que a solução dos problemas 
existentes no dia a dia entre professores, gestores e conselho escolar deve ser analisada e 
discutida nas reuniões administrativas, pedagógicas e em conjunto com o conselho escolar; 08 
tentam discutir e analisar nas reuniões administrativas e pedagógicas; e 04 aproveitam os 
plantões pedagógicos para solucionar o problema.  
 
Quadro 10 – Avaliação dos alunos da EJA e da modalidade normal 
são avaliados de forma contínua e as 
atividades, realizadas constantemente em 
sala de aula 
10 
adotam os mesmos critérios da modalidade 
da educação regular do Ensino Fundamental 
10 
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e Médio, mas lembram de que parte dos 
alunos não conclui seus estudos no final do 
ano 
Total 20 
   
Fonte: Questionário dirigido aos professores da escola – 08/2011 
 
Para 10 dos entrevistados, os alunos da EJA são avaliados de forma contínua e as 
atividades, realizadas constantemente em sala de aula.  Outras questões apontadas se referem 
à participação em trabalhos grupais como determina o regimento da escola.  As avaliações 
continuam a acontecer por meio de trabalhos em grupo, pesquisas, apresentações de 
seminários e resoluções de exercícios avaliativos; e 10 adotam os mesmos critérios da 
modalidade da educação regular do Ensino Fundamental e Médio, mas lembram de que parte 
dos alunos não conclui seus estudos no final do ano. 
 
Quadro 11 – Ações que podem contribuir para a melhoria do Ensino da EJA  
organizar atividades lúdicas 02 
oferecer livros didáticos apropriados para a 
EJA 
02 
evitar a evasão escolar 01 
envolver os alunos em projetos na escola na 
busca de novas tecnologias 
02 
incentivar atividades didáticas 03 
capacitar os docentes 01 
elaborar projetos que visem incentivar aos 
alunos quanto à presença e permanência em 
sala de aula, evitando a evasão escolar 
01 
organizar palestras sobre direitos e deveres 
com presença de autoridades de justiça, 
mostrando a importância dos estudos diante 
da sociedade atual 
02 
esclarecer a todos que ter um diploma não 03 
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basta, pois é preciso ter conhecimento 
globalizado em que vence o mais capacitado 
no mercado de trabalho;  
promover atividades que estejam ligadas com 
o perfil e faixa etária dos educando. 
02 
incentivar a leitura utilizando materiais 
didáticos 
01 
Total 20 
Fonte: Questionário dirigido aos professores da escola – 08/2011 
  É possível perceber que inúmeras ações foram citadas pelos colaboradores: organizar 
atividades lúdicas; oferecer livros didáticos apropriados para a EJA; evitar a evasão escolar; 
envolver os alunos em projetos na escola na busca de novas tecnologias, entre outras, tais 
como leitura, sala de informática, aulas em locais históricos; incentivar atividades didáticas, 
dinâmicas, explorar temas da atualidade e participar de eventos; capacitar os docentes; 
elaborar projetos que visem incentivar aos alunos quanto à presença e permanência em sala de 
aula, evitando a evasão escolar; organizar palestras sobre direitos e deveres com presença de 
autoridades de justiça, mostrando a importância dos estudos diante da sociedade atual; 
esclarecer a todos que ter um diploma não basta, pois é preciso ter conhecimento globalizado 
em que vence o mais capacitado no mercado de trabalho; promover atividades que estejam 
ligadas com o perfil e faixa etária dos educandos; incentivar a leitura utilizando materiais 
didáticos.  
 
4.2 DADOS DA PESQUISA JUNTO AOS ALUNOS DA ESCOLA  
 
Dos 20 alunos abaixo entrevistados, cujas identidades foram preservadas, 08 deles 
iniciaram seus estudos na escola “X” e permanecem até hoje; os 12 restantes vieram de outras 
escolas.    Quanto à faixa etária dos entrevistados varia de 15 a 49 anos.  
 
Gráfico 01 – Motivos por que os alunos estudam na EJA 
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Fonte: Questionário dirigido aos alunos da escola – 08/2011 
Gráfico 02 – Motivos por que sempre estudaram em escola pública 
 
 
Fonte: Questionário dirigido aos alunos da escola – 08/2011 
 
Tabela 1 - Disciplinas em que os alunos encontram dificuldades 
 
Número de pessoas Respostas 
8 têm dificuldade em matemática. 
5 têm dificuldade em português. 
1 têm dificuldade em português e inglês. 
2 têm dificuldade em inglês. 
3 não têm dificuldade em nenhuma disciplina. 
1 não opinou. 
 
Fonte: Questionário dirigido aos alunos da escola – 08/2011 
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Gráfico 03 – O que o aluno sente enquanto estudante da EJA 
 
 
Fonte: Questionário dirigido aos alunos da escola – 08/2011 
Tabela 2 – Contribuições do certificado da EJA 
Número de pessoas Respostas 
1 acredita que vai chegar à faculdade. 
6 desejam fazer concurso. 
6 querem conseguir emprego. 
1 diz que vai ajudar para ganhar o mundo. 
1 diz que vai ser boa. 
1 vai ajudar em matemática para fazer cálculos. 
1 vai servir para o meu futuro. 
1 vai aprender mais a ler e escrever e descobrir através das aulas coisas que 
ainda não sabe. 
1 vai ajudar para minha inteligência e minha educação. 
1 Pessoa não sabe ainda para que vá servir. 
 
Fonte: Questionário dirigido aos alunos da escola – 08/2011 
 
Tabela 3 – Participação nas decisões da escola 
Número de pessoas Respostas 
9 não têm nenhuma participação. 
1 não se interessa participar. 
1 diz que é bom participar. 
1 diz que participa das leituras. 
1 diz que é importante participar. 
1 diz que nenhuma e faz uma pergunta quais são 
essas decisões, não sei quais são? 
1 disse que às vezes dá opinião, e não é válida. 
1 diz que nem sempre. 
2 dizem que participam e colaboram com os 
professores. 
1 diz que é normal participar. 
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Fonte: Questionário dirigido aos alunos da escola – 08/2011 
 
Gráfico 04 – Envolvimento nos projetos da escola 
 
 
Fonte: Questionário dirigido aos alunos da escola – 08/2011 
 
Gráfico 05 – Relacionamento com os colegas 
 
Fonte: Questionário dirigido aos alunos da escola – 08/2011 
 
 
Tabela 4 – Contribuições dos conhecimentos escolares para a vivência do dia a dia 
Número de pessoas Respostas 
3 porque vivemos com os professores. 
9 sim. 
3 bem. 
1 com certeza. 
2 no trabalho e no futuro ter um emprego melhor. 
1 disse achar que todos  os conhecimentos contribuem para o dia a dia. 
1 acha que não contribuem nada. 
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Fonte: Questionário dirigido aos alunos da escola – 08/2011 
 
Tabela 5 – Tipos de avaliações aplicadas em sala de aula 
Número de pessoas Respostas 
1 Com seminários. 
1 Com trabalho e avaliações. 
1 Individual, testes, seminários e atividades. 
1 Para casa, em grupo e individual. 
1 Com trabalho, participação nas aulas, seminários. 
1 Com seminários e em grupos. 
2 pessoas com seminários e teste. 
2 Durante as aulas, sempre faço avaliações. 
1 Considera a frequência, bom comportamento, bem como responder as 
atividades e fazer os trabalhos. 
2 Com provas e avaliações escritas. 
 
Fonte: Questionário dirigido aos alunos da escola – 08/2011 
Tabela 6 – Como os alunos gostariam que fosse a escola 
Número de pessoas Respostas 
1 Respondeu que tivesse mais educação e que os alunos viessem para 
estudar. 
1 Não falta nada. 
1 Fosse mais avançada nas disciplinas. 
2 Mais estruturas 
1 Eu gostaria que fosse igual a primeira opção. 
1 Não tem mais que mudar está ótima. 
1 Bonita 
1 Gostaria que os alunos parassem de fazer barulhos e de que a merenda 
fosse melhor 
1 Gostaria que os alunos fossem mais interessados em estudar. 
1 Assim está muito boa com os professores com a direção que funciona bem 
2 A minha escola está ótima 
2 Ter mais professores habilitados em algumas disciplinas, pois há alguns 
que não estão sendo adequados na área de ensino. 
1 Que tivesse quadra para realização de atividades físicas e uma piscina para 
natação. 
1 Gostaria que tivesse mais computadores para a gente estudar e aprendera 
navegar na internet. 
2 Do jeito que tá... tá bom. 
1 Não sabe opinar. 
 
Fonte: Questionário dirigido aos alunos da escola – 08/2011 
 
4.3 ENTREVISTA COM A GESTORA DA ESCOLA  
 
Na entrevista dirigida à gestora da escola, que cursa pedagogia, e tem 27 anos de 
trabalho e experiência na escola em estudo, com três anos de gestão, ela alega não ter tempo 
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para outra formação. 
As verbas enviadas à escola são oriundas de programas do FNDE/MEC, por meio da 
Secretaria Estadual de Educação, e destinadas à alimentação escolar, manutenção da escola, 
material de expediente e de limpeza.  Os recursos financeiros são insuficientes para a 
manutenção da escola, o que reflete indiretamente no trabalho docente e, por conseguinte, no 
ensino e na aprendizagem.  
O Programa Nacional do Livro Didático contempla a todos os alunos e disciplinas da 
EJA, porém, o material é dissociado do contexto social e cultural da clientela, dificultando a 
compreensão dos textos e, como consequência, a aprendizagem.  Já os livros da biblioteca não 
podem ser emprestados, dificultando a consulta bibliográfica de alunos e professores. 
O laboratório de informática não está funcionando a contento porque há máquinas 
com defeito e o Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo) não dá o suporte 
para substituir os aparelhos danificados.  
A gestora não respondeu quando foi questionada sobre a avaliação e o 
acompanhamento que faz com relação aos alunos da EJA, bem como com relação às políticas 
públicas destinadas a essa modalidade de ensino. 
Ela conclui dizendo que a falta de uma quadra de esportes contribui para os alunos 
ficarem desestimulados para participar das aulas de educação física.  Às vezes, é preciso ir 
para a quadra poliesportiva da cidade, que na maioria das vezes se encontra ocupada pela 
comunidade. 
 
4.4 ENTREVISTA DA COORDENADORA PEDAGÓGICA SOBRE OS PROFESSORES 
COM RELAÇÃO A APRENDIZADO DOS ALUNOS 
 
Segundo informações dos professores, obtidas durante os encontros pedagógicos, 
podemos perceber que a participação dos alunos da EJA na escola não difere da realidade 
nacional e que a gestão sozinha não tem como reverter o quadro, já que é preciso que todos 
procurem assumir a educação em seus trabalhos.   
A coordenadora pedagógica da escola é graduada em pedagogia e pós-graduada em 
psicologia, somando sete anos de experiência profissional, sendo quatro de direção e três de 
apoio pedagógico.  Segundo ela nos informou, no ano de 2011 os professores da EJA não 
tinham qualificação, mas havia alguns que estavam cursando graduação.  Mesmo assim, o 
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número de profissionais não era suficiente para a demanda e, por isso, era preciso buscar 
pessoal com capacidade e habilidade para formar o quadro da escola. 
Disse também que, com o passar dos anos, alguns professores têm 
descomprometimento com o seu fazer pedagógico, não aceita a proposta de trabalho da 
escola, não procura adequar-se a um novo conhecimento, nem busca algo novo para melhorar 
sua prática. 
A coordenadora pedagógica ainda nos afirma que não há por que algum profissional 
da educação desconhece o PPP (Projeto Politico Pedagógico) da escola, uma vez que toda 
comunidade escolar participou da sua elaboração.  Tem consciência de que o PPP precisa ser 
alimentado, de uma reelaboração para inserir o que falta nele: a sala de necessidade especial e 
o laboratório de informática. 
Todos conhecem que o projeto tem como função principal respeitar e valorizar 
experiências de vida dos educandos e de suas famílias.  Diante disso, o que impede de ser 
concluído o PPP é a capacitação de pessoal para organizar as adequações, pois precisamos 
conhecer, aprender e reaprender por sermos seres inacabados, segundo Paulo Freire (2006, p. 
23). 
Para ela, a proposta pedagógica é trabalhar conteúdos básicos relacionados a cada 
etapa de aprendizagem dos alunos, levando em consideração a realidade e a valorização da 
identidade deles, bem como contemplar a diversidade de cada turma em todos os seus 
aspectos sociais, culturais, políticos, econômicos, de gênero, geração e etnia, possibilitando o 
desenvolvimento e a continuidade na construção dos conhecimentos. 
Parcialmente, para ela a EJA ensino médio em seis meses trará algum benefício para 
a aprendizagem dos alunos, por existir professores que se incorporam nas ações pedagógicas 
voltadas para a aprendizagem dos alunos.  Outros discentes procuram doar-se para os estudos 
e poder ser protagonista da sua própria história, salientando que o seu aprendizado irá fazer 
parte de um novo olhar da sociedade. 
A escola convive com a reprovação, a repetência e a evasão, que continua sendo um 
dos maiores obstáculos.  Parcialmente, ela dá o suporte pedagógico para alunos com 
problemas na aprendizagem.  Apesar de a gestão ter muitas atribuições dentro da escola, 
busca compreender nos encontros pedagógicos como está ocorrendo o desempenho na 
aprendizagem do aluno, procurando elencar as razões que levam os alunos a se evadir e ficar 
desmotivado para aprender. 
 
Neuma Costa/POLÍTICAS PÚBLICAS: Educação e Alfabetização de Jovens e Adultos no município de Monte 
das Gameleiras. 
__________________________________________________________________________________ 
 
 
Universidade Lusófona de Humanidade e Tecnologias - Instituto de Educação 
78 
 
      
Ao concluir o ensino médio, poucos são aqueles que se submetem às provas do 
ENEM, vestibular e concursos e, por conseguinte, poucos são os que prosseguem nos estudos.  
Compreendendo que a educação é ponto primordial no crescimento da pessoa 
humana, a escola se encontra prejudicada porque o quadro ainda está precário com a falta de 
pessoal administrativo e suporte pedagógico, que é fundamental no direcionamento das ações 
pedagógicas da escola.         
    
4.5  FATOS CONCRETOS DOS ALUNOS DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS  
 
Tabela 7 – Fatos concretos dos alunos da EJA 
ALUNO 
 
O QUE COSTUMA FAZER? O QUE ENTENDE PELO QUE FAZ? 
Paulo 
 
Trabalha na agricultura. Tem que ser independente. 
Mateus Joga bola. 
 
 
Fica na Internet. 
Faz bem à saúde, mantém o corpo 
saudável. 
 
Aprende muito, fica sabendo das notícias 
do mundo e faz trabalho escolar. 
 
Manoel Joga bola. 
 
Estuda. 
 
Acessa a Internet. 
 
Sai de casa. 
Bom para o preparo físico. 
 
Ter um bom futuro. 
 
Encontrar velhos amigos. 
 
Distrair-se. 
 
Andréa  Ensina particular. 
 
Ensinar e aprender. 
Adriana 
 
Trabalha em uma creche. Prepara o lanche e outra refeição. 
Nilbert Toma café. 
 
Almoça. 
 
Assiste à televisão e joga videogame. 
 
Faz tudo o que um ser humano faz.  
 
Fonte: Questionário dirigido aos alunos – 08/2011 
 
4.5.1 Retrocessos 
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Apesar da palavra não soar muito bem para o subtítulo, entendemos que não há outro 
termo que justifique tal situação, uma vez que o que caracteriza tal definição se deve ao fato 
de que, se os avanços foram tímidos no tocante aos resultados dos dados recolhidos no campo 
empírico, os opostos destes só podiam acarretar algo negativo.  Isso nos fez entender que 
quando se fala em educação de jovens e adultos, no referido município, considera-se um 
retrocesso devido também aos diversos fatores que contribuem e têm implicado para uma 
defasagem educacional em termos de sucesso, nas palavras daqueles que se encontram 
excluídos do sistema escolar e procuram a EJA para recuperar o tempo perdido.  Estamos 
falando daqueles alunos que têm cursado a Educação de Jovens e Adultos na referida escola 
nestes últimos anos. 
 
4.5.2 Avanços 
 
 A partir das análises dos dados recolhidos junto aos sujeitos da nossa pesquisa, 
entendemos que as informações recolhidas não foram o suficiente para atingir os nossos 
objetivos propostos, mas isso não significa dizer que não tenhamos obtidos alguns avanços e  
respostas, mesmo que não muito significativas para conhecimento científico em geral e para 
as ciências da educação em particular.   
 Nossa estratégia de investigação residiu num estudo de caso, devido à amostra da 
população pesquisada ter sido pequena, conforme a definição de “estudo de caso” para 
Bogdan e Biklen (1994, p. 89), que “consiste na observação detalhada de um contexto, ou 
indivíduo, de uma única fonte de documentos ou de um acontecimento específico.” 
Stake (1998, p.11), por sua vez, entende “o caso” como um objecto de estudo e 
considera também que de um “estudo de caso se espera que abarque a complexidade de um 
caso particular.” 
 No que se refere estritamente aos avanços, dentro da temática investigada, podemos 
afirmar, segundo os dados apresentados, que a educação de jovens e adultos na escola 
investigado, ainda é pouco pela falta de desinteresse por partes dos alunos, desmotivação por 
parte dos professores, que acabam por corroborar e confirmar a falta de avanços dentro da 
escola. 
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4.6  RESULTADO DOS DADOS COLETADOS 
 
A nossa pesquisa empírica, que não está dissociada da investigação teórica, cuja 
finalidade buscava os resultados a partir dos questionamentos ora propostos, que se definiram 
como: 1) quais as prescrições políticas nacionais voltadas para a alfabetização a partir dos 
anos 70?; 2) como se efetivou o conhecimento da alfabetização no município de Monte das 
Gameleiras, depois do ato de sua emancipação aos dias atuais?; 3) quais os referenciais 
pedagógicos apontados pelas prescrições normativas nacionais?;  e 4) quais os avanços e 
recuos pedagógicos na alfabetização de Monte das Gameleiras? 
Essas questões foram feitas para que servissem de fio condutor ao nosso percurso 
investigativo.  No entanto, os resultados talvez não tenham sido o suficiente no sentido de ter 
atendido aos objetivos de nossa proposta de investigação inicial.  Mesmo assim, entendemos 
ter tido, apesar de tudo, uma grande valia em termos de pesquisa e que também possa ter 
contribuído para o avanço da ciência no campo da educação.  Isso também nos leva a crer que 
outras investigações possam vir a ser realizadas na região, para não se dizer na escola onde foi 
aplicado os instrumentos de recolha dos dados, como foi o caso de termos colhidos as 
informações junto aos atores sociais que compõem a escola em análise, em especial os 
professores e alunos nas turmas de EJA. 
 
4.7  DIAGNÓSTICO DOS DADOS DE APRENDIZAGEM SEGUNDO O IDEB  
 
No Brasil o IDEB foi criado para medir a qualidade de cada escola e de cada rede de 
ensino.  O indicador é calculado com base no desempenho do estudante e nas taxas de 
aprovação.   Assim, para que a nota de uma escola ou rede avance é preciso que o aluno 
aprenda, não repita o ano e frequente a sala de aula.  O índice é apresentado numa escala de 0 
(zero) a 10 (dez) e medido a cada dois anos.  O objetivo desse instrumento é que  em 2022, no 
Brasil tenha alcançado a nota 6,0 entre outros, índice este correspondente à qualidade do 
ensino em países desenvolvidos índice este  correspondente a qualidade do ensino em país 
desenvolvido, tais como Finlândia Noruega, entre outros. 
A avaliação dos avanços e recuos da EJA têm como parâmetro uma escola pública do 
município de Monte das Gameleiras, e utiliza os instrumentos avaliativos instituídos em 
âmbito nacional.  O primeiro deles é o  Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), 
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que foi criado em 1995 e se mantém como prova por amostragem.  O segundo, a Prova Brasil, 
que  foi instituída em 2005 para avaliar as escolas que compõem a rede básica de ensino. 
Como forma de incentivar e melhorar os índices de avaliação a partir de 2007, de 
acordo com a coordenação-geral do ensino fundamental da Secretaria de Educação Básica, os 
recursos do Plano de Desenvolvimento da Educação passaram a ser destinados às secretarias 
estaduais e municipais de educação e as escolas públicas da educação básica que possuem 
turmas de 4ª e 8ª séries (5º e 9º anos) do ensino fundamental há mais de 20 anos.  No setor 
urbano e rural, a 3ª série do EM recebe a Prova Brasil e o SAEB, que constituem a base para a 
definição do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).  As provas são 
aplicadas, simultaneamente, no período de dois em dois anos. 
As avaliações da Prova Brasil e do SAEB têm por referência os PCNs, consultas sobre 
currículos das redes estaduais e municipais, além de diálogo com especialistas das áreas de 
língua portuguesa e matemática. As questões são elaboradas pelo INEP e aplicadas por 
empresa vencedora de licitação pública, porém, corrigidas pelo instituto. 
No ano de 2005, os resultados do município foi um dos piores do território nacional, e 
a escola ao atingir a pontuação de 2,2, ficou entre as piores do Brasil.  Já em 2007, conseguiu 
uma vantagem bastante significativa de 3,1 pontos.  Em 2009, por sua vez chegou a atingir 
3,0 pontos, ultrapassando a nota estabelecida pelo governo federal, que era de 2,6. Por, em 
2011, este índice caiu para 2,4.  Comparando com as demais escolas vinculadas ao município, 
a escola em estudo ficou o índice menor em termos percentuais para as demais escolas, 
conforme os dados do IDEB. 
 
Anos iniciais do Ensino Fundamental 
Esfera 
IDEB Observado Meta 
2005 2007 2009 2013 
IDEB Brasil 3.6 4.0 4.4 4.7 
IDEB Estado 2.6 3.0 3.5 3.6 
IDEB Município 1.4 3.0 2.7 3.3 
IDEB da Escola “X” ensino 1º e 2º graus 1.0 0 0 3.1 
 
 
Gráfico 06 – IDEB anos iniciais do EF da Escola 
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Fonte: IDEB/MEC 
Os dados do IDEB da escola vêm melhorando nas duas últimas medições, porém, há 
evidências de que a meta preestabelecida não está sendo alcançada pela escola. 
Anos finais do Ensino Fundamental 
Esfera 
IDEB Observado Meta 
2005 2007 2009 2013 
IDEB Brasil 3.2 3.5 3.7 4.1 
IDEB Estado 2.6 2.7 2.9 3.4 
IDEB Município 0 2.2 3.3 3.0 
IDEB da Escola “X” ensino 1º e 2º graus 0 2.3 3.0 3.0 
Gráfico 07 – IDEB anos finais do EF da Escola 
 
Fonte: IDEB/MEC 
A partir do diagnóstico com base nos dados do IDEB, percebe-se que há uma melhora 
nos índices de avaliação pela instituição do MEC, em especial, nas duas últimas medições, 
como também há evidências de que a meta preestabelecida será alcançada pela escola.  
Depois de analisar os dados acima, vamos refletir sobre as taxas de rendimento relacionadas à 
aprovação, reprovação e abandono.  
Ensino Fundamental 
Esfera 
Aprovação 
2008 2009 2010 
Brasil 83.8 85.2 86.6 
Estado 76.5 77.3 79.1 
Município 67.5 76.7 74.3 
IDEB da Escola “X” ensino 1º e 2º graus 58.9 86.2 75.8 
 
 
Gráfico 08 – Índice de aprovação no EF da Escola  
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Fonte: IDEB/MEC 
O gráfico acima demonstra que a taxa de aprovação da escola não vem melhorando 
nas duas últimas medições, no que se refere ao ensino fundamental, e da mesma forma a taxa 
de reprovação e de abandono tem diminuído. 
Ensino Fundamental 
Esfera 
Reprovação 
2008 2009 2010 
Brasil 11.8 11.1 10.3 
Estado 16.4 16.2 15.3 
Município 26.4 23 18.8 
IDEB da Escola “X” ensino 1º e 2º graus 26.6 13 11.3 
Gráfico 9 – Índice de reprovação no EF da Escola  
 
Fonte: IDEB/MEC 
Ensino Fundamental 
Esfera 
Abandono 
2008 2009 2010 
Brasil 4.4 3.7 3.1 
Estado 7.1 6.5 5.6 
Município 6.1 0.3 6.9 
IDEB da Escola “X” ensino 1º e 2º graus 14.5 0.8 12.9 
 
 
 
Gráfico 10 – Índice de abandono no EF da Escola  
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Fonte: IDEB/MEC 
Ensino Médio 
Esfera 
Aprovação 
2008 2009 2010 
Brasil 74.9 75.9 77.2 
Estado 69.1 71.1 76.1 
Município 46.4 61.3 60.7 
IDEB da Escola “X” ensino 1º e 2º graus 46.4 61.3 60.7 
 
Gráfico 11 – Índice de aprovação no EM da Escola  
 
Fonte: IDEB/MEC 
A taxa de aprovação da escola vem melhorando nas duas últimas medições, no ensino 
médio, porém, a taxa de reprovação e de abandono tem diminuído, nestas mesmas medições e 
neste nível de ensino. 
 
Ensino Médio 
Esfera 
Reprovação 
2008 2009 2010 
Brasil 12.3 12.6 12.5 
Estado 8.2 8 6.6 
Município 18.4 12.7 6.9 
IDEB da Escola “X” ensino 1º e 2º graus 18.4 12.7 6.9 
 
 
 
 
Gráfico 12 – Índice de reprovação no EM da Escola  
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Fonte: IDEB/MEC 
 
 
Ensino Médio 
Esfera 
Abandono 
2008 2009 2010 
Brasil 12.8 11.5 10.3 
Estado 0 0 0 
Município 0 0 0 
IDEB da Escola “X” ensino 1º e 2º graus 0 0 0 
 
Gráfico 13 – Índice de abandono EM da Escola  
 
Fonte: IDEB/MEC 
 
A Prova Brasil e o SAEB são avaliações para diagnóstico e avaliação da qualidade do 
ensino oferecido pelo sistema educacional brasileiro.  Nos testes aplicados na 4ª (quarta) e 8ª 
(oitava) séries (quinto e nono anos) do Ensino Fundamental e na 3ª (terceira) série do Ensino 
Médio, os estudantes respondem a questões de Língua Portuguesa (com foco em leitura) e 
Matemática (com foco na resolução de problemas).  No questionário socioeconômico, os 
estudantes fornecem informações sobre fatores de contexto que podem estar associados ao 
desempenho. 
As médias de desempenho nessas avaliações ajudam a definir ações de aprimoramento 
da qualidade da educação e também subsidiam o cálculo do IDEB, ao lado das taxas de 
aprovação nessas esferas. 
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Anos iniciais do Ensino Fundamental 
Esfera 
Português 
2005 2007 2009 
Brasil 167.58 171.40 179.57 
Estado 140.54 149.31 162.54 
Município 145.20 141.00 140.16 
IDEB da Escola “X” ensino 1º e 2º graus 138.01 0 0 
 
 
Gráfico 14 – Resultados da disciplina Português nos anos iniciais do EF da Escola  
 
Fonte: IDEB/MEC 
 
Os resultados de Língua Portuguesa e Matemática na Prova Brasil, nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, demonstram evolução nas duas últimas medições, assim como os 
resultados de Matemática na Prova Brasil nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
 
 
Anos iniciais do Ensino Fundamental 
Esfera 
Matemática 
2005 2007 2009 
Brasil 177.08 189.14 199.52 
Estado 152.99 167.16 179.71 
Município 154.00 162.83 152.29 
IDEB da Escola “X” ensino 1º e 2º graus 142.70 0 0 
 
Gráfico 15 – Resultados da disciplina Matemática nos anos iniciais do EF da Escola 
 
Fonte: IDEB/MEC 
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Anos finais do Ensino Fundamental 
Esfera 
Português 
2005 2007 2009 
Brasil 225.42 228.93 238.66 
Estado 211.62 218.61 228.73 
Município 0 202.02 220.72 
IDEB da Escola “X” ensino 1º e 2º graus 0 202.02 220.72 
 
 
Gráfico 16 – Resultados da disciplina Português nos anos finais do EF da Escola  
 
Fonte: IDEB/MEC 
 
Observamos que os resultados de Língua Portuguesa e de Matemática na Prova Brasil, nos 
anos finais do Ensino Fundamental, também demonstram evolução nas duas últimas 
medições.  
 
 
Anos finais do Ensino Fundamental 
Esfera 
Matemática 
2005 2007 2009 
Brasil 231.62 240.56 241.76 
Estado 218.60 230.28 232.06 
Município 0 219.22 212.56 
IDEB da Escola “X” ensino 1º e 2º graus 0 219.22 212.56 
 
Gráfico 17 – Resultados da disciplina Matemática nos anos finais do EF da Escola  
 
Fonte: IDEB/MEC 
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Não há evidências de que a escola alcançará a próxima meta do IDEB para os anos 
iniciais.  A taxa de aprovação da escola, no ensino fundamental, assim como no ensino médio, 
não melhorou nos últimos dois anos.  Os resultados de Matemática na Prova Brasil, nos anos 
finais, não demonstram evolução nas duas últimas medições.  A escola não desenvolve 
nenhum projeto destinado a melhorar seus indicadores e taxas nem participa de algum 
programa do Governo Federal ou da Secretaria de Educação, que auxilie na melhoria dos 
resultados relacionados a indicadores e taxas. 
 
Gráfico 18 – Resultados da Prova Brasil da rede estadual de ensino (2007, 2009 e 2011) – 
9º ano do EF da Escola “X” 
190
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Fonte: MEC/IDEB 
 Tabela 8 - Resultados da Prova Brasil da rede estadual de ensino (2007, 2009 e 
2011) – 9º ano do EF da Escola  
  
LÍNGUA PORTUGUESA MATEMÁTICA 
2005 2007 2009 2011 2005 2007 2009 2011 
- 202,02 220,72 219,9 - 219,22 212,56 217,8 
 
Fonte: MEC/IDEB 
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CONCLUSÕES 
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Em suma, os estabelecimentos escolares são cotidianamente confrontados por algum 
tipo de problema de maneira bem diversa, desde discussões sem fim provocadas por alunos 
com comportamentos violentos, em outra situação professores estabelecendo dispositivos de 
aprendizagem com objetivo de canalizar o ensino, país em crise devido ao processo de 
reflexão e tomada de decisão com compromisso para todas as partes, sendo bastante 
semelhantes em vários estabelecimentos, mas não tratados nem resolvidos da mesma forma.  
A maneira como as escolas constroem e tratam os problemas é um dos principais 
componentes da cultura e tem realizadas importantes mudanças nos estabelecimentos 
escolares não sendo um fim, mas um desvio necessário para melhorar e responder as 
modificações e problemas graves e endêmicos. 
Comparando os resultados obtidos com os dados apresentados na fundamentação 
teórica, não foram evidenciadas ações e práticas que comprovem nas análises dos dados 
coletados.  Os resultados da pesquisa apontam para uma situação que podemos considerar 
desfavorável para os alunos que cursaram a EJA na escola em análise. 
Constatando que as pessoas ainda não se sentem à vontade na hora de compartilhar 
seus conhecimentos, provavelmente isso deve ter sido um dos entraves que podem, de certa 
forma, ter comprometido, em parte, os resultados da nossa pesquisa. 
 Apesar de tudo, entendemos que houve alguma contribuição no sentido de que essa 
parcela desfavorecida de jovens e adultos, que não tiveram oportunidade de estudar na idade 
ideal, em sua grande maioria, tivesse acesso na construção e manutenção do processo, 
alavancando o conhecimento sistematizado como algo de realização e poder garantir um 
futuro mais promissor no campo profissional. 
É importante ainda salientar que não foi possível generalizar os dados por se tratar, em 
termos de estratégia de recolha de dados de um estudo de caso e, por essa razão, não se pôde 
realizar um levantamento de cunho mais quantitativo pelo fato de a escola não ter sujeitos 
suficientes na EJA, modalidade de ensino que foi escolhida como objeto de estudo da nossa 
investigação. 
 As limitações encontradas no decorrer do trabalho incentivaram em todos os instantes 
a procura de obter mais conhecimento para solucionar lacunas encontradas, até mesmo quanto 
ao método e instrumento utilizados, que foram definidos para apontar onde as falhas estavam 
presentes.  
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 Outra limitação se deu no sentido de não ser possível aplicação de um inquérito a uma 
grande quantidade de sujeitos, o que se justifica pela falta de mais profissionais na escola e 
que também pudessem colaborar na construção deste trabalho. Entende-se que um 
alargamento da quantidade de sujeitos despojaria diferenças mais significativas e trazia, 
talvez, contributos que nos dessem margem para uma análise mais detalhada do fenômeno 
estudado. 
A restrição da pesquisa aos outros profissionais da educação (diretor, coordenador, 
entre outros) também representou uma limitação, pois havia uma expectativa de se cruzar 
respostas dos referidos atores, com todos os colaboradores centrais (professores e alunos) da 
escola em estudo, em busca de possíveis tendências divergentes. 
As novas oportunidades de estudos foram relativamente insuficientes por ser o campo 
de pesquisa limitado para a realização do trabalho empírico, entretanto acreditamos ter sido 
gratificante, o que pode suscitar futuras pesquisas.   E uma das oportunidades é o incentivo de 
correlacionar dados comparativos entre duas instituições de ensino ou mais no âmbito da 
região que está localizada em Monte das Gameleiras/RN, contribuindo de alguma forma com 
o conhecimento no âmbito tanto da ciência quanto da academia, como também examinar que 
amplitude teria a dimensão socioeducacional, especialmente no estado do Rio Grande do 
Norte, no contexto das políticas públicas da Educação de Jovens e Adultos. 
Alem disso, ainda podemos acrescentar que a referida pesquisa, que sejado ponto de 
vista teorico, quer seja do ponto de vista da empirica, nos fez megulhar reflexões sobre o 
objeto estudado e as suas implicações na vida dos alunos, tendo em conta que estes, por não 
se sentirem culpados por terem vividos com condições desfavoraveis ao longo da vida e, 
portanto, em consequencia disso, tem trazido resultados não desejaveis, sobretudo para os 
alunos que fizeramou ainda fazem partem da modalidade de ensino na Educação de Jovens e 
Adultos. 
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APÊNDICE I 
 
GUIÃO QUESTIONÁRIO-PESQUISA 
 
Pesquisadora: Neuma Gomes da Silva Costa 
 
Entrevista dirigida aos professores da escola em análise. 
 
1. Qual o seu nome?  
2. Qual a sua idade?   
3. Qual o seu grau de formação?  
4. Há quanto tempo leciona?  
5. Há quanto tempo leciona nesta escola?  
6. Em quantas  escolas você  trabalha/ensina?  
QUESTÕES ESPECÍFICAS   
7. Qual a sua função  na escola e a modalidade de ensino que você trabalha?  
8. De que forma é vivenciado o projeto político pedagógico da escola em relação à EJA?  
9. Com relação ao trabalho pedagógico, como são desenvolvidas as atividades no 
planejamento?  
10. Quais os referenciais que são utilizados pelos professores no planejamento?  
11. Como você percebe o relacionamento professor/aluno? 
12. Com relação ao aproveitamento escolar, como você  classifica a turma da EJA?          
13. Quais são os principais problemas detectados no ensino da EJA nesta escola?           ii  
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14. Como são discutidos os problemas existentes do dia a dia entre professor, aluno e 
gestores?  
15. Os alunos da EJA são avaliados de forma diferenciada da modalidade normal?  
16. Quais as ações que poderiam contribuir para a melhoria do ensino da EJA? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
     iii 
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APÊNDICE II 
 
GUIÃO QUESTIONÁRIO-PESQUISA 
 
Pesquisadora: Neuma Gomes da Silva Costa 
Entrevista dirigida aos alunos da escola em análise. 
1. Qual o seu nome?  
2. Qual a sua idade?  
3. Há quanto tempo estuda nesta escola?   
4. Em quantas  escolas você  estudou? 
QUESTÕES ESPECÍFICAS 
5. Por que você procurou estudar na EJA? 
6. Você sempre estudou em escolas públicas? 
7. Quais são as suas dificuldades encontradas nas disciplinas que você cursa? 
8. Como você se sente sendo aluno da EJA? 
9. De que forma a conclusão do curso vai contribuir para sua vida enquanto aluno? 
10. Qual a sua participação nas decisões da Escola? 
11. Como é o seu envolvimento nos projetos da Escola? 
12. Como se dar o relacionamento com os outros colegas? 
13. Os conhecimentos que são vinculados na Escola contribuem para sua vivência do dia a 
dia?                                                                                                                                  
14. Como são realizadas as avaliações em sala de aula?                                                      
15. Como você gostaria que fosse sua escola?                                                                    iv 
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                           APÊNDICE III 
 
GUIÃO ENTREVISTA-PESQUISA 
 
Pesquisadora: Neuma Gomes da Silva Costa 
 
Entrevista dirigida à gestora da escola em análise. 
 
I – INFORMAÇÕES PESSOAIS 
1. Qual o seu grau de formação? 
2. Há quantos anos a senhora trabalha nesta escola? 
3. Quantos anos de experiência a senhora tem como professora? 
4. Há quanto tempo a senhora está à frente da gestão desta escola? 
5. Além do grau de formação, que cursos a senhora tem? 
6. Como é distribuído o funcionamento da escola? 
  
II – QUESTÕES ESPECÍFICAS 
7. Por meio de que programas a escola recebe os recursos financeiros? 
8. Esses recursos são destinados para quê? 
9. Esses recursos financeiros são suficientes para a manutenção da escola?  
10. E, se por acaso  iniciar as aulas e os recursos não tenham chegado à conta da escola, 
que providências são tomadas?  
v 
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11. Os recursos são suficientes para o desenvolvimento das atividades pedagógicas? Em 
caso negativo, chegam a comprometer o ensino-aprendizagem?                                    
12. O Programa Nacional do Livro Didático contempla a todos os alunos e todas as 
disciplinas da EJA (Educação de Jovens e Adultos)?   
13. Como é a Biblioteca da Escola?  
14. Existe laboratório de informática na escola? Chegou à escola por qual programa? 
15. Pode citar outro programa do governo que a escola participa?  
16. A escola possui quadra de esportes?  Como é realizada a educação física dos alunos? 
17. O não funcionamento do turno matutino,  prejudica a rotina da escola? A comunidade  
perde ou ganha com o fechamento do turno?  
18. Qual o resultado da avaliação e o acompanhamento que a senhora faz com relação aos 
programas destinados aos alunos da EJA?   
19. As políticas públicas da EJA acontecem de que forma nesta escola? 
20. Como é a participação  dos alunos da EJA nesta escola?  
21. Quanto à aprendizagem dos alunos, o que os professores relatam em dias de encontros 
pedagógicos?   
22. O que a gestão tem feito para reverter o quadro da evasão escolar?  
 
 
 
 
 
 
vi 
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APÊNDICE IV 
 
GUIÃO ENTREVISTA-PESQUISA 
 
Pesquisadora: Neuma Gomes da Silva Costa 
 
Entrevista dirigida ao apoio pedagógico da escola em análise. 
I – INFORMAÇÕES PESSOAIS 
1. Qual o seu grau de formação?  
2. Há quantos anos a senhora trabalha nesta escola?  
3. Quantos anos de experiência a senhora tem além de apoio pedagógico nesta escola?  
4. Quanto tempo a senhora trabalha no apoio pedagógica desta escola? 
 
II – INFORMAÇÕES SOBRE O PEDAGÓGICO  
5. Que caracterização tem o quadro de professores da EJA desta escola quanto à 
qualificação profissional até este ano de 2011?  
6. Há descomprometimento com o fazer pedagógico por parte dos professores?  
7. Ao elaborar o Projeto Político Pedagógico da escola, quem participou? Ele está  
atualizado? Qual  o seu objetivo principal? É  cumprido na íntegra? 
8. Quanto ao PPP, o que impede de ser concluído? 
9. Qual a proposta pedagógica do PPP da escola?  
 
vii 
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10. A senhora acha que o ensino semestral trará algum benefício para a aprendizagem dos 
alunos?  
11. Em que situação  se encontra a escola quanto à evasão, reprovação e repetência?      
12. Existe algum tipo de ajuda pedagógica para estudantes com problemas na 
aprendizagem? Por quê? 
13. Os alunos da EJA, principalmente os que estão concluindo, têm domínio das 
habilidades de leitura e escrita?  
14. Os alunos da EJA, após concluírem o 2º grau, estão preparados para o ENEM, 
vestibular e concursos?  
15. Conhece, nesta cidade, casos com progresso de alunos que tenham passado pela EJA? 
16. Com a diminuição de turmas, turnos, pessoal administrativo no rol da escola e apoio 
pedagógico pelo governo do Estado do RN.  O que  a escola ganha?  
17. O que tem a dizer da escola com relação a estagiários? 
18. O que tem a dizer a respeito do IDEB de 2005 a 2011? 
 
 
 
 
 
 
 
 
viii      
 
